


PROCESSO DE DISPENSA N.º 014/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 19/2024, DE 29 DE ABRIL DE 2024 

OBJETO: Atender despesa com manutenção e assistência técnica da (s) licenças de uso do (s) SOFTWARE 
(S) PLAYLIST com a finalidade de atender necessidade de automação digital do sistema de operação
essencial a programação da Rádio Câmara, que consistem em fornecer todos os dados e serviços essenciais
com chave de ativação por computador; processamento de 01 PLAYOUT com acesso em 01 computador,
incluída a atualização do SOFTWARE.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais) 

O Agente de Contratação e Equipe de Apoio desta Casa Legislativa, nomeados pela Portaria n.º 111/2023, 
após conclusão do processo administrativo n.º 019/2024, notadamente após realização da competente 
Dispensa Direta nos termos recomendados pelo §3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, visando a busca da 
proposta mais vantajosa para a Administração, opinam pela DISPENSA de licitação frente à contratação 
da Empresa PLAYLIST SOLUÇÕES LTDA. (PLAYLIST), inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 17.201.519/0001-30,
com sede na Rua Cristovão Colombo, n.º 45, sala 111 Centro, Cep: 35162-363, na cidade de Ipatinga- MG,
com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, em razão do valor ofertado para 
contratação. 

Este é o parecer, salvo melhor e superior juízo. Oportunidade em que remeto os autos à Procuradoria 
Jurídica desta Casa Legislativa para se manifestar sobre a hipótese, seguindo-se os autos à Autoridade 
Superior.  

Câmara Municipal de Brumado-BA, 03 de maio de 2024. 

CARLOS VAGNER DE OLIVEIRA NUNES 
Servidor Efetivo – Agente de Contração 

Portaria n.º 111/2023 
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R A T I F I C A Ç Ã O 

PROCESSO DE DISPENSA N.º 014/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 19/2024, DE 29 DE ABRIL DE 2024 

OBJETO: Atender despesa com manutenção e assistência técnica da (s) licenças de uso do (s) SOFTWARE 
(S) PLAYLIST com a finalidade de atender necessidade de automação digital do sistema de operação
essencial a programação da Rádio Câmara, que consistem em fornecer todos os dados e serviços essenciais
com chave de ativação por computador; processamento de 01 PLAYOUT com acesso em 01 computador,
incluída a atualização do SOFTWARE.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais) 

O Agente de Contratação e Equipe de Apoio desta Casa Legislativa, nomeados pela Portaria n.º 111/2023, 
após conclusão do processo administrativo n.º 019/2024, notadamente após realização da competente 
Dispensa Direta nos termos recomendados pelo §3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, visando a busca da 
proposta mais vantajosa para a Administração, opinam pela DISPENSA de licitação frente à contratação 
da Empresa PLAYLIST SOLUÇÕES LTDA. (PLAYLIST), inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 17.201.519/0001-30,
com sede na Rua Cristovão Colombo, n.º 45, sala 111 Centro, Cep: 35162-363, na cidade de Ipatinga- MG,
com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, em razão do valor ofertado para 
contratação. 

Pelas razões e fundamentos expostos nos autos administrativos, ACOLHO, HOMOLOGO e RATIFICO o 
presente Processo de Dispensa, recomendando a sua publicidade a fim de conceder eficácia ao ato 
administrativo, conforme determina o art. 72, parágrafo único da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Brumado-BA, 03 de maio de 2024. 

RENATO SANTOS TEIXEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Brumado 
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AVISO

PROCESSO DE DISPENSA N.º 014/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 19/2024, DE 29 DE ABRIL DE 2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BRUMADO, através do seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, em 
obediência ao art. 72, parágrafo único da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público o Processo de 
Dispensa para contratação dos serviços abaixo especificados. 

OBJETO: Atender despesa com manutenção e assistência técnica da (s) licenças de uso do (s) SOFTWARE 
(S) PLAYLIST com a finalidade de atender necessidade de automação digital do sistema de operação
essencial a programação da Rádio Câmara, que consistem em fornecer todos os dados e serviços essenciais
com chave de ativação por computador; processamento de 01 PLAYOUT com acesso em 01 computador,
incluída a atualização do SOFTWARE.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais) 

O Agente de Contratação e Equipe de Apoio desta Casa Legislativa, nomeados pela Portaria n.º 111/2023, 
após conclusão do processo administrativo n.º 019/2024, notadamente após realização da competente 
Dispensa Direta nos termos recomendados pelo §3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, visando a busca da 
proposta mais vantajosa para a Administração, opinam pela DISPENSA de licitação frente à contratação 
da Empresa PLAYLIST SOLUÇÕES LTDA. (PLAYLIST), inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 17.201.519/0001-30,
com sede na Rua Cristovão Colombo, n.º 45, sala 111 Centro, Cep: 35162-363, na cidade de Ipatinga- MG,
com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, em razão do valor ofertado para 
contratação. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Câmara Municipal de Brumado-BA, em 03 de maio de 2024.

CARLOS VAGNER DE OLIVEIRA NUNES 
Servidor Efetivo – Agente de Contração 

Portaria n.º 111/2023 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

PRESIDENTE: RENATO SANTOS TEIXEIRA 

RESUMO DE CONTRATOS - MÊS DE ABRIL/2024  

EXTRATO DO CONTRATO N° 011/2024 
Contratante: Câmara Municipal de Brumado  
Contratada: ATLANTA VEICULOS LTDA
CNPJ: 01.276.519/0001-60
Endereço: Av. Presidente Dutra, 5000 Bairro Felícia Vitória da Conquista – Bahia CEP 45.055-480
Objeto: Contratação de serviços de revisão automotiva programada do veículo modelo RANGER, marca 
FORD, Placa RPE1H66, pertencentes a essa Casa Legislativa, até 31 de dezembro de 2024 
Valor Global: R$16.982,00 (Dezesseis mil novecentos e oitenta e dois reais)
Data da Assinatura: 05/04/2024 
Vigência: 31 de dezembro 2024 
Fundamento Legal: Processo de Inexigibilidade n.º 004/2024, conforme Lei Federal n.º 14.133/21

EXTRATO DO CONTRATO N° 012/2024 
Contratante: Câmara Municipal de Brumado  
Contratada: COMERCIAL DE CEREAIS A. S. LTDA
CNPJ: 34.087.767/0001-11 
Endereço: Rua Tenente Amarílio da Silva Leite, 266, Bairro das Flores, CEP 46117-090 , na cidade de 
Brumado, Estado da Bahia 
Objeto: Aquisição de utensílios domésticos, destinados à Câmara Municipal de Brumado. 
Valor Global: R$14.828,74 (quatorze mil oitocentos e vinte e oito reais e setenta e quatro centavos)
Data da Assinatura: 08/04/2024 
Vigência: 30 (TRINTA) DIAS 
Fundamento Legal: Processo dispensa Compra direta n.º 012/2024, conforme Lei Federal n.º 14.133/21 

EXTRATO DO CONTRATO N° 013/2024 
Contratante: Câmara Municipal de Brumado  
Contratada: RC & M COMÉRCIO DE LIVROS LTDA
CNPJ: 05.400.934/0001-34
Endereço: Av. Centenário, 44 Loja CEP: 46.117-158, Bairro - Novo Brumado CEP 46117-158 Brumado - 
Bahia
Objeto: Aquisição de materiais de escritório para manutenção dos trabalhos administrativos desta Casa 
Legislativa. 
Valor Global: R$37.343,25 (Trinta e sete mil trezentos e quarenta e três reais e vinte e cinco 
centavos)
Data da Assinatura: 24/04/2024 
Vigência: 31 de Dezembro de 2024 
Fundamento Legal: Processo Dispensa Eletrônica n.º 013/2024, conforme Lei Federal n.º 14.133/21 
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DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

DECRETO Nº 37 DE 08 DE MAIO DE 2024

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD,

e dá outras providências.

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CACULÉ, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo 30 da 
lei de nº 464/2023 de 07 de junho de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias.

Decreta:

Art 1º. - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo  , aprovado pelo Decreto Nº  de 
30 de dezembro de 1899, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente subordinados ao 
Prefeito(a).

020300 - Fundo Municipal de Saúde

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.290 - Gestão das Ações do CAPS

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 5.000,00 0,00

3.3.90.39.00 / 15001002 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 0,00 5.000,00

Total por Ação: 5.000,00 5.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 5.000,00 5.000,00

020400 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.096 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Educação

3.3.90.36.00 / 15001001 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 0,00 10.000,00

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 0,00 10.000,00

3.3.90.49.00 / 15420000 - Auxilio-Transporte 20.000,00 0,00

Total por Ação: 20.000,00 20.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 20.000,00 20.000,00

020500 - Secretaria Municipal de Obras e Saneamento

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.123 - Manutenção dos Serviços de Obras e Urbanismo

3.3.90.30.00 / 17210000 - Material de Consumo 0,00 1.900,00

3.3.90.33.00 / 15000000 - Passagens e Despesas com Locomocao 51.300,00 0,00

3.3.90.33.00 / 17500000 - Passagens e Despesas com Locomocao 0,00 4.000,00

3.3.90.36.00 / 17200000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 0,00 40.000,00

3.3.90.39.00 / 17210000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 0,00 1.400,00

3.3.90.39.00 / 17500000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 0,00 4.000,00

Total por Ação: 51.300,00 51.300,00

Total por Unidade Orçamentária: 51.300,00 51.300,00
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DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

020700 - Fundo Municipal de Assistência Social

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.057 - Manutenção do FMAS

3.3.90.14.00 / 15000000 - Diarias  -  Civil 23.000,00 0,00

3.3.90.14.00 / 16600000 - Diarias  -  Civil 0,00 5.000,00

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 0,00 12.000,00

3.3.90.93.00 / 15000000 - Indenizações e Restituições 0,00 6.000,00

Total por Ação: 23.000,00 23.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 23.000,00 23.000,00

Total Geral: 99.300,00 99.300,00

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º - Este(a) Decreto entra em vigor a partir de quarta-feira, 8 de maio de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CACULÉ, Estado da Bahia, em  08 de maio de 2024.

:

PEDRO DIAS DA SILVA
Prefeito Municipal

CPF: 165.457.885-15
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CONTRATO Nº 002-05/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 033/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO: 002/2024

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CARAÍBAS E A  EMPRESA
MOBILI MÓVEIS INDUSTRIA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA: 

O MUNICÍPIO DE CARAÍBAS, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Rua Luis Eduardo Magalhães, S/N, Caraíbas, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ n. 
16.418.766/0001-20 neste ato representado pelo Sr.Jones Coelho Dias, Cargo Municipal, brasileiro, 
maior, agente político, portador da cédula de identidade e RG nº. 12.869.255-33, expedida pela 
SSP/BA e cadastrado no CPF sob o nº 012.003.165-50, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e a Empresa MOBILI MÓVEIS INDUSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, CNPJ nº. 47.323.297/0001-90, situado à Fazenda Sitio Cachoeirinha, 285, 
Galpao, Zona Rural, Brumado, BA, CEP 46.120-899, neste ato representado na forma do seu 
Contrato Social, pelo Sr. PASCOAL DA SILVA RODRIGUES, brasileiro, casado, empresario, CPF 
009.450.795-32, carteira nacional de habilitação no 02418897311, órgão expedidor departamento 
estadualde transito - ba, residente e domiciliado na Fazenda Cachoeirinha, 285, casa, zona rural, 
Brumado, BA, CEP 46.120-899, aqui denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado 
celebrar o presente contrato de aquisição, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades aderidas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-su as  partes  às  
normas  constantes  na  Lei  nº  14.133  de  1º  de  abril  de  2021  e  suas  alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. Constitui-se objeto de aquisição de mobiliário para a Creche Municipal que será inaugurada 

no Distrito de Vila Mariana – Caraíbas - BA, conforme condições estabelecidas no termo de 
referência. 

1.1 Os serviços serão prestados de acordo com o detalhamento contido no Termo de Referência 
que acompanha o presente contrato, como anexo. 

1.2 Objeto da contratação: 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 002/2024, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, 
ter pleno conhecimento. 
a) Processo Administrativo nº 033/2024; 
b) Pregão Eletrônico nº 002/2024; 
b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela Prefeitura Municipal de Caraíbas 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem 
em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições 
contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 
recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2024: 

Unidade Orçamentária: 03007 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
Programa/Atividade: 2033 – Manutenção dos Serviços Técnicos Administrativos – Educação 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00
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Unidade Orçamentária: 03008 – FUNDEB – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Básica 
Programa/Atividade: 2037 Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos – FUNDEB –
40%
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

Unidade Orçamentária: 030101 – Secretaria Municipal de Educação 
Programa /Atividade: 2033 – Manutenção dos Serviços Técnicos Administrativos – Educação 
Elemento da Despesa: 4.4.90.52.00

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL 
5.1 - O valor do presente contrato é de R$ 23.700,00 (Vinte e três mil e setecentos reais). 
5.2 – O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 
custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto 
deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, 
despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, 
encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos 
e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir 
no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes 
no edital que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas hipóteses 
previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições do contrato 
resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da Prefeitura Municipal de Caraíbas, um 
redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço 
base incluso neste edital. 
6.2. A Prefeitura, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por 
Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no 
art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1 - O prazo do contrato será de 06 (seis meses), contados da data da sua publicação, podendo 
ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 
administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que 
observados o art. 108 da mencionada lei. 
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8.2 - Caberá a CONTRATANTE todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, 
inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo 
para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 
TERMOS ADITIVOS. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 
10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data da apresentação da Proposta Comercial. 
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data da apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta. 
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
10.6. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com 
a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos 
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 
10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 
(um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 
10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 
11.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado. 
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11.2. O pagamento será mensalmente, devendo ser realizado em até 30 (trinta) dias após a 
emissão da nota fiscal pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 

12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - 
advertência; II 
- multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração 
cometida; II - as peculiaridades do caso 
concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 

13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
CONTRATANTE, pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a 
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defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações. 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
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IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 
do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 
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extinção; III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou Indireta. 

14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

15.2. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 – Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada. 

16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, 
ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 
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16.3 – Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em 
livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos 
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contado a partir do referido entendimento. 

16.4 – Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra prestado, 
após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a administração 
obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela 
CONTRATADA. 

16.5 – Designar representante(s), denominado (s) gestora Cristiane da Silva Santos e fiscal do contrato 
Michele Alves Damasceno, com competência legal para promover o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o 
qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 
observados; 

16.6 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato 
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO 
CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e 
desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas 
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados; 

16.7 – Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no 
curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados 
pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários 
e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida 
solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito; 

16.8 – Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

16.9 – Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 
serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais: 

16.10. A CONTRATANTE através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será 
o Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua 
responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo. 

16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente 
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designado fiscal e Gestor do Contrato; 

16.12 – Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade 
Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

17.1 – Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, 
medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de 
seus colaboradores, do patrimônio da CONTRATANTE e ao público afeto e dos materiais envolvidos 
no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como 
outros dispositivos legais e normas específicas da CONTRATANTE. 

17.2 – A CONTRATANTE poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene 
do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para 
justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

17.3 – A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir 
à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1 – Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 
19.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

19.1.2. Os produtos serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em 
casos excepcionais, devidamente justificados. 

c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão deles. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 – A CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades 
ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 
calculados por parte da contratada. 

22.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega 
dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, 
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. 
A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não 
repercutirão nos preços contratados. 

22.3 – Durante a vigência do contrato, caso a CONTRATANTE, venha a se beneficiar da isenção de 
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 
acessórias atinentes à isenção. 

22.4 – Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
CONTRATANTE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de 
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 

22.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1 – Fica eleito o FORO Cidade de Anagé, Estado da Bahia, com a expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste 
Contrato. 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Caraíbas/BA, 07 de Maio de 2024 

____________________________ 

Prefeito Municipal de Caraíbas 
CONTRATANTE 

____________________________ 

MOBILI MÓVEIS INDUSTRIA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA
CONTRATADO 

Testemunhas: 

RG: 

RG: 
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CONTRATO Nº 001-05/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 033/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO: 002/2024

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CARAÍBAS E A  EMPRESA M 
F COMERCIO DE COLCHOARIA LTDA ME: 

O MUNICÍPIO DE CARAÍBAS, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Rua Luis Eduardo Magalhães, S/N, Caraíbas, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ n. 
16.418.766/0001-20 neste ato representado pelo Sr.Jones Coelho Dias, Cargo Municipal, brasileiro, 
maior, agente político, portador da cédula de identidade e RG nº. 12.869.255-33, expedida pela 
SSP/BA e cadastrado no CPF sob o nº 012.003.165-50, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e a Empresa M F COMERCIO DE COLCHOARIA LTDA ME, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ nº. 35.628.379/0001-63, Inscrição Estadual nº. 27.155.061-9, situado à Rua. 
Jose Carlos De Almeida, CEP 49.004-415, Aracaju – SE, neste ato representado na forma do seu 
Contrato Social, pelo Sr. MARCOS ANTONIO DOS SANTOS FILHO, carteira nacional de habilitação 
nº 02425951466, emitido por DETRAN-PE, e CPF nº 043.755.344-27, aqui denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de aquisição, de acordo 
com a classificação por ela alcançada e nas quantidades aderidas, atendendo as condições previstas 
no edital, sujeitando-su as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  nº  14.133  de  1º  de  abril  de  
2021  e  suas  alterações e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. Constitui-se objeto de aquisição de mobiliário para a Creche Municipal que será inaugurada 

no Distrito de Vila Mariana – Caraíbas - BA, conforme condições estabelecidas no termo de 
referência. 

1.1 Os serviços serão prestados de acordo com o detalhamento contido no Termo de Referência 
que acompanha o presente contrato, como anexo. 

1.2 Objeto da contratação: 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 002/2024, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, 
ter pleno conhecimento. 
a) Processo Administrativo nº 033/2024; 
b) Pregão Eletrônico nº 002/2024; 
b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela Prefeitura Municipal de Caraíbas 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem 
em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições 
contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 
recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2024: 

Unidade Orçamentária: 03007 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
Programa/Atividade: 2033 – Manutenção dos Serviços Técnicos Administrativos – Educação 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

Unidade Orçamentária: 03008 – FUNDEB – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Básica 
Programa/Atividade: 2037 Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos – FUNDEB –
40%
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

Unidade Orçamentária: 030101 – Secretaria Municipal de Educação 
Programa /Atividade: 2033 – Manutenção dos Serviços Técnicos Administrativos – Educação 
Elemento da Despesa: 4.4.90.52.00

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL 
5.1 - O valor do presente contrato é de R$ 22.598,85 (Vinte e dois mil e quinhentos e noventa e oito 

reais e oitenta e cinco centavos). 
5.2 – O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 
custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto 
deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, 
despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, 
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encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos 
e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir 
no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes 
no edital que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas hipóteses 
previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições do contrato 
resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da Prefeitura Municipal de Caraíbas, um 
redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço 
base incluso neste edital. 
6.2. A Prefeitura, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por 
Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no 
art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1 - O prazo do contrato será de 06 (seis meses), contados da data da sua publicação, podendo 
ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 
administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que 
observados o art. 108 da mencionada lei. 
8.2 - Caberá a CONTRATANTE todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, 
inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo 
para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 
TERMOS ADITIVOS. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 
10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data da apresentação da Proposta Comercial. 
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data da apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação da 
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proposta. 
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
10.6. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com 
a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos 
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 
10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 
(um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 
10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 
11.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado. 
11.2. O pagamento será mensalmente, devendo ser realizado em até 30 (trinta) dias após a 
emissão da nota fiscal pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 

12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - 
advertência; II 
- multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração 
cometida; II - as peculiaridades do caso 
concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 

13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
CONTRATANTE, pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações. 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos; 
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II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 
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do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 

extinção; III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
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c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou Indireta. 

14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

15.2. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 – Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada. 

16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, 
ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

16.3 – Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em 
livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos 
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contado a partir do referido entendimento. 

16.4 – Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra prestado, 
após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a administração 
obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela 
CONTRATADA. 

16.5 – Designar representante(s), denominado (s) gestora Cristiane da Silva Santos e fiscal do contrato 
Michele Alves Damasceno, com competência legal para promover o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o 
qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
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determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 
observados; 

16.6 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato 
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO 
CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e 
desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas 
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados; 

16.7 – Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no 
curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados 
pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários 
e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida 
solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito; 

16.8 – Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

16.9 – Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 
serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais: 

16.10. A CONTRATANTE através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será 
o Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua 
responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo. 

16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente 
designado fiscal e Gestor do Contrato; 

16.12 – Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade 
Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

17.1 – Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, 
medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de 
seus colaboradores, do patrimônio da CONTRATANTE e ao público afeto e dos materiais envolvidos 
no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como 
outros dispositivos legais e normas específicas da CONTRATANTE. 
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17.2 – A CONTRATANTE poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene 
do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para 
justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

17.3 – A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir 
à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1 – Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 
19.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

19.1.2. Os produtos serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em 
casos excepcionais, devidamente justificados. 

c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão deles. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 – A CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades 
ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 
calculados por parte da contratada. 

22.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega 
dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, 
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. 
A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não 
repercutirão nos preços contratados. 

22.3 – Durante a vigência do contrato, caso a CONTRATANTE, venha a se beneficiar da isenção de 
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 
acessórias atinentes à isenção. 
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22.4 – Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
CONTRATANTE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de 
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 

22.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1 – Fica eleito o FORO Cidade de Anagé, Estado da Bahia, com a expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste 
Contrato. 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Caraíbas/BA, 07 de Maio de 2024 

____________________________ 

Prefeito Municipal de Caraíbas 
CONTRATANTE 

____________________________ 

M F COMERCIO DE COLCHOARIA LTDA 
ME

CONTRATADO 

Testemunhas: 

RG:

RG:
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ADITAMENTO Nº 003/2024 

1º Termo Aditivo de Valor ao Contrato de prestação de serviços que, entre si, 
celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA e a empresa PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

CONTRATANTE – MUNICÍPIO DE CONDEÚBA - PREFEITURA MUNICIPAL, Estado da 
Bahia, sediada à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Centro de Condeúba – BA, 
inscrita no CNPJ sob nº 13.694.138/0001-80, neste ato representada por seu Prefeito o 
SR. SILVAN BALEEIRO DE SOUSA, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 
06876958 05 – SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 915.578.285-04, aqui denominado 
CONTRATANTE.
               
CONTRATADO – PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA,
CNPJ nº 05.340.639/0001-30, Insc. Estadual nº 623.051.405.115, Insc. Municipal nº 
72270, com sede a Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03, Centro de Apoio II,
Alphaville, na cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, representada pela 
SRA. RENATA NUNES FERREIRA, brasileira, casada, CNH nº 05547751145 e CPF nº 
371.237.288-40, encontradiça Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03, Centro de Apoio 
II, Alphaville, na cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo.  

Cláusula Primeira – Do Fundamento Legal 
1.1 - Este aditamento, se dá com fundamento na Lei de Licitações, no Contrato nº 
003/2023 firmado em 04 de janeiro de 2023, Clausula Vigésima Quarta, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 031/2021, processo administrativo correspondente e na justificativa 
anexa, que fica fazendo parte integrante e complementar deste termo, como se transcrita 
fosse em sua íntegra.  

1.2 - O presente aditamento faz-se necessário tendo a necessidade de alteração de 
quantitativo de itens do Contrato Administrativo nº 003/2023, de serviços de administração 
e gerenciamento e controle, com cartões magnéticos ou outro sistema informatizado que 
contemple todas as exigências, para manutenção preventiva e corretiva, com substituição 
de peças e execução de serviços, para os veículos pertencentes à frota da Prefeitura 
Municipal de Condeúba. 

1.3 - A alteração objeto deste aditivo possui previsão no art. 65, inciso II da Lei Federal nº 
8.666/93.  

1.4 - O presente termo aditivo é firmado de conformidade com o artigo 65 § 1º e artigo 57, 
inciso II, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
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Cláusula Segunda – Do Objeto 
2.1 - A Cláusula Terceira, item 3.1 do mencionado contrato, fica aditada em acréscimo de 
um percentual estimado de 25,00% do valor inicial do contrato, importando este 
aditamento no valor de R$ 187.500,00 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos reais). 

2.2 - O valor total do contrato passa a ser de R$ 937.500,00 (novecentos e trinta e sete 
mil e quinhentos reais). 

2.3 - A modificação do presente aditivo atinge EXCLUSIVAMENTE os itens indicados na 
subcláusula 1.2, sendo mantido o quantitativo dos demais itens que não sofreram 
alteração. 

2.4 - O presente Termo de Aditamento passa, após sua firmatura pelos contratantes, a 
fazer parte integrante do Contrato Administrativo n° 003/2023 de serviços de 
administração e gerenciamento e controle, com cartões magnéticos ou outro sistema 
informatizado que contemple todas as exigências, para manutenção preventiva e 
corretiva, com substituição de peças e execução de serviços, para os veículos 
pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Condeúba, permanecendo inalteradas 
todas as demais disposições nele contidas. 

2.5 - A dotação orçamentária que suportará as despesas é a: UNIDADE 
ORÇAMENTARIA: 030701 SECRETARIA DE SAÚDE; 030901 SECRETARIA DE AÇÃO 
SOCIAL; 030501 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 030201 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ATIVIDADE / PROJETO 2.023 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.013 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.003 
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.107 DESENVOLVIMENTO DAS 
ATIVIDADES MEIO A EDUCAÇÃO BÁSICA; 2.007 MANUTENÇÃO SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.070 BLOCO DE GESTÃO; 2.067 GESTÃO DAS AÇÕES DA 
ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC - MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE; 2.124 SERVIÇOS DE CONVENIÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULO – ACFV; 2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – PISO BÁSICO – PAIF/CAS; 
2.074 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – IGD; 2.073 PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136 
PISO FIXO DE MÉDIA COMPLEXIDADE – PFMC – CREAS; 2.121 AÇÕES DO IGD –
SUAS; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO; 
339.039.00.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
3.1 - Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato 
Original que colidirem com as constantes do presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORO 
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4.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de Condeúba, Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato, das testemunhas.  

4.2 - E por acharem justos e contratados, assinaram o presente termo aditivo em três vias 
de igual teor, na presença de testemunhas abaixo arroladas. 

Condeúba – BA, 02 de abril de 2024. 

_______________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 

CONTRATANTE 

___________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

____________________________  ____________________________ 
RG__________________SSP/BA  RG__________________SSP/BA  
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RESUMO DE TERMO ADITIVO DE VALOR 

O Prefeito Municipal de Condeúba torna público Aditamento nº 003/2024 oriundo do 1º 
Termo Aditivo de Valor (acréscimo) ao Contrato nº 003/2023, firmado em 04/01/2023, 
com fulcro no 65 § 1º e artigo 57, inciso II, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93. Contratante: 
Prefeitura Municipal de Condeúba, CNPJ nº 13.694.138/0001-80. Contratado: PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 05.340.639/0001-
30. Objeto: acréscimo de percentual de 25,00% ao contrato de intermediação de 
serviços de administração e gerenciamento e controle, com cartões magnéticos ou 
outro sistema informatizado que contemple todas as exigências, para manutenção 
preventiva e corretiva, com substituição de peças e execução de serviços, para os 
veículos pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Condeúba. Valor do aditivo: R$ 
187.500,00 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos reais). Valor do contrato pós 
aditivo: R$ 937.500,00 (novecentos e trinta e sete mil e quinhentos reais). Dotação 
orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTARIA: 030701 SECRETARIA DE SAÚDE; 
030901 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL; 030501 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 
030201 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ATIVIDADE / PROJETO 2.023 
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.013 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.003 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.107 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES MEIO A 
EDUCAÇÃO BÁSICA; 2.007 MANUTENÇÃO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.070 
BLOCO DE GESTÃO; 2.067 GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 
MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 2.124 
SERVIÇOS DE CONVENIÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO – ACFV; 2.120 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – PISO BÁSICO – PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA – IGD; 2.073 PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136 PISO FIXO DE 
MÉDIA COMPLEXIDADE – PFMC – CREAS; 2.121 AÇÕES DO IGD –
SUAS; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO; 
339.039.00.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Assinatura: 02/04/2024. PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA, CONTRATANTE; 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CONTRATADA 
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ADITAMENTO Nº 009/2024 

3º Termo Aditivo de Prorrogação ao Contrato de prestação de serviços que, entre si, 
celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA e a empresa PLAY BOY 
SERVICOS EIRELI - ME. 

CONTRATANTE – MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio 
da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita 
no CNPJ sob nº 13.694.138/0001-80, neste ato representada por seu Prefeito o SR. 
SILVAN BALEEIRO DE SOUSA, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 
06876958 05 – SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 915.578.285-04, encontradiço a Praça 
Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da 
Bahia. 
               
CONTRATADO – PLAY BOY SERVICOS EIRELI - ME, CNPJ nº 17.804.793/0001-02, 
com sede a Rua Florival Amorim, nº 64-B, Bairro Centro, na cidade de Barra do Choça, 
Estado da Bahia, representada pelo SR. FRANKLIN ROCHA AMARAL, brasileiro, maior, 
capaz, empresário, Documento de Identificação nº 1424172705 e CPF nº 058.707.415-99 
residente e domiciliado a Rua Florival Amorim, nº 78, Centro, na cidade de Barra do 
Choça, Estado da Bahia.  

Cláusula Primeira – Do Fundamento Legal 

1.1 - Este aditamento, se dá com fundamento na Lei de Licitações, no Contrato nº 
141/2023 firmado em 23 de outubro de 2023, Clausula Décima Sétima, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 034/2022, processo administrativo correspondente e na justificativa 
anexa, que fica fazendo parte integrante e complementar deste termo, como se transcrita 
fosse em sua íntegra.  

Cláusula Segunda – Do Objeto 

2.1 - Prorrogar o prazo de vigência do Contrato Administrativo nº 141/2023 de prestação 
de serviços com locação de palco, sonorização, iluminação e gerador para atender aos 
diversos eventos promovidos e/ou apoiados pela Prefeitura Municipal de Condeúba, pelo 
período de 67 (sessenta e sete) dias, tendo sua vigência com início em 11/05/2024 e 
término em 17/07/2024.   
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2

Cláusula Terceira – Das Disposições Finais 

3.1 - Ratificam-se, em todos os termos e condições, as demais cláusulas constantes do 
contrato inicial, naquilo que não conflitarem com este termo ficando, este, fazendo parte 
integrante e complementar daquele a fim de que, juntos, produzam um só efeito. 

E por estarem assim justas e acertadas, as partes, juntamente com as testemunhas 
abaixo indicadas, assinam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 
que seus efeitos jurídicos e legais efeitos. 

Condeúba – BA, 07 de maio de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Silvan Baleeiro de Sousa
CONTRATANTE 

PLAY BOY SERVICOS EIRELI – ME 
CNPJ nº 17.804.793/0001-02 

Franklin Rocha Amaral 
CONTRATADA 

Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    

____________________________  
    Nome /Identidade 
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RESUMO DE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

O Prefeito Municipal de Condeúba, torna público Aditamento nº 009/2024 oriundo do 3º 
Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Contrato nº 141/2023, firmado em 
23/10/2023, com fulcro no art. 57 da Lei nº. 8.666/93. Contratante: Prefeitura Municipal 
de Condeúba, CNPJ nº 13.694.138/0001-80. Contratado: PLAY BOY SERVICOS 
EIRELI - ME, CNPJ nº 17.804.793/0001-02. Objeto: prorrogação de vigência do 
contrato de prestação de serviços com locação de palco, sonorização, iluminação e 
gerador para atender aos diversos eventos promovidos e/ou apoiados pela Prefeitura 
Municipal de Condeúba. Vigência: 67 dias, de 11/05/2024 a 17/07/2024. Assinatura: 
07/05/2024. SILVAN BALEEIRO DE SOUSA, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONDEÚBA, CONTRATANTE; FRANKLIN ROCHA AMARAL, PLAY BOY SERVICOS 
EIRELI - ME, CONTRATADA 

08/05/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1867 - PÁGINA 41

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



08/05/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1867 - PÁGINA 42

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 

O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Antônio 
Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 13.284.658/0001-14, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público para Dispensa de 
Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Inciso II do 
Art. 75 da Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 006, de 03 de Janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 007, de 
03 de Janeiro de 2024 torna que fará realizar PROCESSO LICITATÓRIO na modalidade Dispensa de 
Licitação nº 016/2024, do tipo MENOR PREÇO Global, para seleção da proposta mais vantajosa para 
Fornecimento de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para instalação em 
Campo de Futebol Público do Município, conforme objeto e demais indicações, na forma consubstanciada 
nas cláusulas deste Edital.

DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO

DO DIA 09/05/2024 A 13/05/2024, ÀS 
17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

Vera Lúcia Teixeira dos Santos 
Agente de Contratação 

Obs.: Será sempre considerado o horário de Brasília-DF para todas as indicações de tempo constantes 
neste edital. 
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EDITAL DE COMPRA DIRETA Nº 016/2024
FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II DO ART. 75 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 E SUAS 

ULTERIORES ALTERAÇÕES 

I. PROCESSO Nº 036/2024 

II. PARECER REFERENCIAL Nº 016/2024 

III. O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Antônio Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 
13.284.658/0001-14, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público 
para Dispensa de Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos do Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

DATA E HORA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E

DOCUMENTAÇÃO
DIA 13/05/2024, ÀS 17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

1. OBJETO 

Constitui objeto deste Chamamento Público para dispensa de licitação/Compra Direta para Fornecimento 
de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para instalação em Campo de 
Futebol Público do Município. 

1.1. de acordo com as quantidades e especificações constantes no Anexo III - Termo de Referência do 
Edital/Especificações Gerais da Contratação. 

EXIGÊNCIA DE
CONTRATO

FORMA DE
ENTREGA TIPO FORMA DE

ADJUDICAÇÃO

SIM IMEDIATA MENOR PREÇO GLOBAL 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1. ANEXO I - Proposta de Preços; 
1.2.2. ANEXO II - Declarações Complementares; 
1.2.3. ANEXO III - Termo de Referência/ Especificações Gerais da Contratação. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A despesa decorrente do serviço ocorrerá à conta dos seguintes recursos orçamentários: 

3.Órgão: 0310-01 - Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer 
4.Projeto/Atividade: 1025 – Construção, Ampliação e/ou Reformar Espaços Desportivos 
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5.Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

6. ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO 

6.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 54.132,00 (cinquenta e quatro mil 
cento e trinta e dois reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento, que será considerado como valor máximo admissível para a 
contratação. 

6.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos do item que 
compõe a contratação, conforme indicados no ANEXO III - Termo de Referência.

7. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

7.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO/COMPRA 
DIRETA, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados 
para o endereço eletrônico: licitacaoguajeru@gmail.com, ou presencialmente para no Departamento 
de Licitações e Contratos na Sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, ambos encaminhamentos 
fazendo referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2024.

7.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 13/05/2024 às 17:00h. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 
objeto pretendido. 

8.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

8.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 
8.2.2. que não atendam às condições deste Edital. 
8.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
8.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
8.2.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 
8.2.6. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, 
nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

9. PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital, acompanhada dos 
documentos de Habilitação de que trata o Item 7 deste Edital. 

9.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, 
redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma 
clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
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contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante 
legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

9.2.1. Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 
9.2.2. Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na 
forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o 
preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 
9.2.3. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

9.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 
sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 
a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
9.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os 
documentos exigidos neste Edital. 
9.5. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será 
desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 
9.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que 
por sua natureza não contenham validade. 
10.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

10.2.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de 
pessoa física); 
b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-MEI, emitido pela Receita Federal 
do Brasil, caso o interessado seja um Microempreendedor Individual-MEI. 
e) Alvará de Funcionamento 

10.2.2.REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede 
ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
c) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for o 
caso, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
expedida pela Secretaria da Receita; 
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e) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o 
Fundo de Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
g) Consulta consolidada em nome do pretenso contratado emitida pelo Tribunal de Contas da 
União, relativa aos CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência; CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; Portal da Transparência CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas. ” (NR) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.2.3.HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na Junta Comercial 
do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante 
apresentará, conforme o caso, publicação do balanço ou cópia reprográfica das páginas do livro 
diário onde foram transcritos o balanço e a demonstração de resultado, com os respectivos Termos 
de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. 
b.1) para balanço escriturado pelo Sistema Público de Escrituração Digital-SPED o mesmo deverá 
estar acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento, Recibo de Entrega de Livro Digital e 
Recibo de Entrega da Escrituração (FCONT) encaminhada a RFB; 
b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
Obs.: Dispensado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo SIMPLES 
NACIONAL e para os Microempreendedores Individuais-MEI.

HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.2.4.DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR, CONFORME ANEXO II. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A EMPRESA não poder  alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

11.2. Poderá, a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

11.3. A Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso 
ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

11.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 
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11.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba. 

11.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 
entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

11.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e 
Termo de Referência. 

11.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções 
cabíveis. 

Guajeru-Ba, 08 de Maio de 2024. 

Jilvan Teixeira Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: Fornecimento de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para 
instalação em Campo de Futebol Público do Município.

FORNECEDOR: CNPJ: 
ENDEREÇO: CEP:  INSC. EST.:    
MUNICIPIO: ESTADO: FONE:
DATA: E-MAIL: CONTATO:  
DADOS BANCÁRIOS: 

AO MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA 
Em atendimento ao Edital da Dispensa de Licitação em epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços: 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

01 1.200 M² 
Tela de alambrado galvanizado, 
escapamento verde, malha 3 polegadas 
(7,5x7,5cm) 

VALOR TOTAL R$  

Declaramos que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta corresponde(m) exatamente às especificações descritas no Edital 
da Dispensa de Licitação nº / , às quais aderimos formalmente. 

Na oportunidade, caso o objeto desta licitação nos seja adjudicado, indicamos como representante legal para assinatura 
do Contrato ou para prestar quaisquer informações e esclarecimentos, o(a) Sr.(a) 

NOME COMPLETO 
FUNÇÃO  
CPF
TELEFONE  
ENDEREÇO COMPLETO  
PROFISSÃO  
ESTADO CIVIL 
E-MAIL  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa

Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

OBSERVAÇÕES:
(1) Emitir em papel que identifique o licitante. 
(2) A Proposta de preços deverá conter necessariamente todas as especificações técnicas do objeto ofertado, onde não serão aceitas especificações com os 
dizeres “conforme o edital” ou dizeres semelhantes.
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 

ANEXO II - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], 
sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome 
completo do representante, profissão e estado civil], portador da carteira de identidade nº [número do 
Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], residente e 
domiciliado(a) na [Endereço Completo], DECLARA que: 

I. para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em 
atenção ao art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021. 

II. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da 
Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

III.não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação 
é permitida nos termos da legislação; 

IV.não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição 
Federal;

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa

Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar, a falta de qualquer uma 
delas invalida o documento para os fins deste processo. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente contratação fundamenta-se no Inciso II do Art. 24 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas ulteriores 
alterações, no Decreto Municipal nº 065, de 07 de maio de 2013, que regulamenta no âmbito do Município de 
Guajeru-Ba as contratações diretas de pequeno valor. 

2. DO OBJETO 

2.1. Fornecimento de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para instalação em 
Campo de Futebol Público do Município. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDAD. 

01 Tela de alambrado galvanizado, escapamento verde, malha 3 polegadas 
(7,5x7,5cm)

1.200 M² 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

3.1 A contratação de tela em alambrado galvanizada é uma opção segura, resistente e econômica para cercas 
em diferentes tipos de projetos. Seu uso é recomendado em áreas residenciais, comerciais e industriais, bem 
como em espaços públicos que precisam de proteção e segurança. É importante escolher um fornecedor 
confiável e experiente na produção e instalação de tela alambrado galvanizada para garantir a qualidade do 
produto e a segurança do projeto.  

3.3 A segurança é uma preocupação primordial em qualquer atividade esportiva, e os alambrados 
desempenham um papel crucial nesse aspecto. Ao cercar e proteger a área de jogo, essas estruturas garantem 
que os jogadores, espectadores e outras pessoas ao redor estejam a salvo durante as partidas e eventos 
esportivos. 

3.2 Uma das principais funções dos alambrados é evitar que bolas ou objetos sejam lançados para fora da 
quadra esportiva ou do campo de futebol. Sem a presença dessas barreiras, as bolas poderiam facilmente 
escapar do espaço de jogo, causando potenciais riscos a pessoas que estejam por perto. Os alambrados atuam 
como uma proteção física que minimiza o impacto da bola em caso de chutes ou lançamentos mais fortes e 
imprevistos. 

3.4 Essa contenção da bola é especialmente relevante em esportes como o futebol, onde os jogadores podem 
chutar a bola com grande força e precisão. Além disso, a presença dos alambrados também evita que os 
jogadores percam tempo correndo atrás das bolas que saem da área de jogo, possibilitando que o jogo siga em 
um ritmo mais fluido. 

3.5 Outro aspecto importante é a proteção dos espectadores. Os alambrados impedem que as bolas ou outros 
objetos sejam lançados em direção às arquibancadas, protegendo assim o público presente. Isso é 
particularmente relevante em jogos de futebol, onde os espectadores ficam próximos ao campo e podem estar 
mais expostos a possíveis acidentes.

3.6 Além disso, os alambrados também ajudam a evitar interferências externas no jogo. Eles criam uma 
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barreira física entre a área de jogo e o público, impedindo que pessoas não autorizadas acessem a quadra ou o 
campo, o que poderia interromper o jogo ou até mesmo causar conflitos e problemas de segurança.

3.7 A altura e as especificações dos alambrados podem variar dependendo das características específicas da 
quadra esportiva ou do campo de futebol, bem como das regulamentações esportivas estabelecidas por 
entidades governamentais ou associações esportivas. 

3.8 Para campos de futebol, em particular, a altura dos alambrados é uma consideração essencial. Os campos 
de futebol são maiores do que a maioria das quadras esportivas, e a bola podem ser chutadas com muita força 
e altura durante o jogo. Por essa razão, é comum que os alambrados em campos de futebol tenham uma altura 
maior, a fim de conter a bola dentro do campo e evitar que ela seja chutada para fora das dependências do 
local de jogo. 

3.9 A altura típica dos alambrados de campos de futebol varia, mas geralmente é projetada para ser superior a 
dois metros, podendo chegar a três metros ou mais. Essa altura é suficiente para impedir que a bola saia do 
campo, mesmo em chutes fortes e lançamentos longos. 

3.10 Outro fator a ser considerado é a segurança dos espectadores. Como os campos de futebol atraem um 
grande número de torcedores e espectadores, é importante garantir que eles estejam seguros e que apanhar a 
bola não seja uma tarefa fácil para quem está do lado de fora dos alambrados. Alambrados mais altos também 
dificultam o acesso não autorizado ao campo e evita situações em que torcedores invadam o espaço de jogo, o 
que poderia resultar em confusão e riscos à segurança. 

3.11 Já em quadras esportivas de outros esportes, como tênis, vôlei, basquete e futsal, as alturas dos 
alambrados podem variar de acordo com as regulamentações específicas de cada esporte. Em esportes com 
bolas mais leves ou menor força de impacto, os alambrados podem ter alturas menores. No entanto, a 
necessidade de conter a bola dentro do espaço de jogo ainda é importante para evitar interrupções 
desnecessárias e manter o jogo fluindo de forma adequada. 

3.12  Neste sentido, a Prefeitura Municipal tem realizado reforma e ampliação do Campo de Futebol Armindo 
Sepúlveda localizado na sede município na praça de esporte Luis Cabral e necessitará da contratação de 
empresa que realize os serviços descritos neste estudo, visando realizar o cercamento da área e manter a 
segurança e o melhor aproveitamento do espaço. 

4. PRAZO, VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços serão remunerados em moeda nacional corrente, de acordo com o cumprimento do 
cronograma de ações, uma vez aprovados pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
responsável pela contratação. 

4.2. Valor estimado do contrato: R$ 54.132,00 (cinquenta e quatro mil cento e trinta e dois reais) pagos em 
até trinta dias da entrega da Nota Fiscal referente a prestação do serviço. 

4.3. O valor desta contratação está baseado no menor valor orçado. Foram realizadas cotações de preços 
no sistema de Banco de Preços (wws.bancodeprecos.com.br) para o objeto pretendido, conforme cópias de 
cotações em anexo.

4.4. Forma de entrega do material: Imediata 

4.5. Fiscal do contrato: Givanildo Souza - Matrícula 1505

4.6. Gestor(a) do Contrato: Eliana Rosa Viana, - matrícula: 45195 
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4.7. Prazo de Vigência do Contrato: O contrato terá vigência até 3 (três) meses a partir da data de 
assinatura. 

4.8. Condições e prazo de entrega: Até 08 dias após a realização do pedido, mediante informações 
enviadas a empresa. 

4.9. Local para entrega do material: Prefeitura Municipal de Guajeru, Praça Antônio Carlos Magalhães, nº 
124, Centro de Guajeru, Bahia.

5. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. A proposta mais vantajosa ao Erário Municipal será selecionada a partir da aplicação do critério de 
julgamento MENOR PREÇO. 

6. DO PREÇO MÁXIMO 

6.1. O preço máximo admitido pela Administração para esta contratação é de R$ 54.132,00 (cinquenta e 
quatro mil cento e trinta e dois reais), obtido através de pesquisa de mercado, resultante de cotação de preços 
com empresas do ramo pertinente, incluídas todas as despesas necessárias à consecução do objeto. 

6.2. Nos termos do Decreto Municipal nº 006, de 03 de Janeiro de 2024, o PREÇO MÉDIO da presente 
contratação foi obtido a partir da coleta de preços realizada sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo (wws.bancodeprecos.com.br), conforme planilha abaixo e documentos em anexo. 

ITEM QUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR
UNIT. 

VALOR
TOTAL 

1 1.200 M² Tela de alambrado galvanizado, escapamento verde, 
malha 3 polegadas (7,5x7,5cm)

R$:           45,11 R$:        54.132,00 

VALOR TOTAL R$: R$:54.132,00 

7. DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder à fiscalização de toda execução do Contrato (quando houver), 
verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 
aspectos. 
7.2. Será designado representante, mediante Portaria, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens 
conforme estabelece o Termo de Referência; 
7.3. O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
7.4. A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do objeto contratado. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. DA CONTRATANTE 
a) Fornecer à CONTRATADA as informações e documentações indispensáveis à execução do objeto 
contratado. 
b) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com o previsto neste 
contrato usti cando as raz es da recusa.
c) oti car a CONTRATADA, ando-lhe prazo, para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
na execução do objeto. 
d) Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 
e) Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identi cado  li re acesso aos locais 
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destinados à execução do objeto contratual. 
f) Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações contratuais que 
constituam pré-requisitos para que a mesma cumpra suas próprias obrigações. 

8.2. DA CONTRATADA 
g) A efetuar a prestação dos serviços do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
a) Prestar os serviços objeto deste Contrato em consonância e de acordo com os interesses públicos 
informados pelo CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos na proposta de preços. 
b) Não promover a cessão ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, da obrigatoriedade e 
responsabilidade da prestação dos serviços objeto deste contrato. 
c) Ressarcir à Administração equivalente ao valor dos serviços, por qualquer irregularidade constatada. 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo 
de Referência. 
e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
g) Para garantia do ressarcimento do dano, total ou parcial, tem a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba o 
direito de retenção sobre o pagamento devido à CONTRATADA. 
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato. 
i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
j) Transportar os itens objeto deste contrato, por sua conta e risco, até o local da entrega. 
k) Responsabilizar-se pela entrega dos itens, substituindo, imediatamente, aqueles que apresentarem 
qualquer tipo de defeito ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste 
CONTRATO, sobre pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.
l) Responsabilizar pela garantia dos itens. 
m)Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
n) Cumprir o disposto no art. 68, VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
9.1. O instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

10. DO RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO 
10.1. A pesquisa de preço foi realizada pelo (a) servidor (a) José Carlos Rodrigues Oliveira, matrícula 0022. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = [(6/100)]/365 
TX= Percentual da taxa anual = 6%  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por contada da(s) seguinte(s) Rubrica(s) 
Orçamentária(s): 

 Unidade Orçamentária: 03.10.01 - Secretaria Municipal da Cultura Esporte e Lazer  
     Projeto Atividade: 1.025 – Construção, Ampliação, e/ou Reformar Espaços Desportivos 

Elemento Despesa: 3.3.90.51.00 – Obras e Instalações   

Eliana Rosa Viana 
Secretaria Municipal da Cultura Esporte e Lazer 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 

O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Antônio 
Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 13.284.658/0001-14, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público para Dispensa de 
Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Inciso II do 
Art. 75 da Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 006, de 03 de Janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 007, de 
03 de Janeiro de 2024 torna que fará realizar PROCESSO LICITATÓRIO na modalidade Dispensa de 
Licitação nº 017/2024, do tipo MENOR PREÇO Global, para seleção da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria diversas (Lei Paulo 
Gustavo, Lei Aldir Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) pautando o 
planejamento normativo e execução dos termos e convênios culturais  junto ao Município, através 
da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer, conforme objeto e demais indicações, na forma 
consubstanciada nas cláusulas deste Edital. 

DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO

DO DIA 09/05/2024 A 13/05/2024, ÀS 
17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

Vera Lúcia Teixeira dos Santos 
Agente de Contratação 

Obs.: Será sempre considerado o horário de Brasília-DF para todas as indicações de tempo constantes 
neste edital. 
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EDITAL DE COMPRA DIRETA Nº 017/2024 
FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II DO ART. 75 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

I. PROCESSO Nº 039/2024 

II. PARECER REFERENCIAL Nº 017/2024 

III. O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Antônio Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 
13.284.658/0001-14, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público 
para Dispensa de Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos do Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

DATA E HORA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E

DOCUMENTAÇÃO
DIA 13/05/2024, ÀS 17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Chamamento Público para dispensa de licitação/Compra Direta para 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria diversas (Lei 
Paulo Gustavo, Lei Aldir Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) 
pautando o planejamento normativo e execução dos termos e convênios culturais  junto ao 
Município, através da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer, de acordo com as 
quantidades e especificações constantes no Anexo III - Termo de Referência do Edital/Especificações 
Gerais da Contratação. 

EXIGÊNCIA DE
CONTRATO

FORMA DE
ENTREGA TIPO FORMA DE

ADJUDICAÇÃO

SIM PARCELADA MENOR PREÇO GLOBAL 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1. ANEXO I - Proposta de Preços; 
1.2.2. ANEXO II - Declarações Complementares; 
1.2.3. ANEXO III - Termo de Referência/ Especificações Gerais da Contratação. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A despesa decorrente do serviço ocorrerá à conta dos seguintes recursos orçamentários: 

2.1.1 Órgão: 0310 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
2.1.2 Projeto/Atividade: 2.027 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

08/05/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1867 - PÁGINA 63

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



2.1.3 Projeto/Atividade: 2.174 – Ações de Apoio Emergencial para o Setor de Cultura – Lei 
Paulo Gustavo 

2.1.4 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiro - Pessoa Jurídica 

3 ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO 

3.1 O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, que 
será considerado como valor máximo admissível para a contratação. 

3.2 Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos do item que 
compõe a contratação, conforme indicados no ANEXO III - Termo de Referência.

4 PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

4.1 O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO/COMPRA 
DIRETA, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados 
para o endereço eletrônico: licitacaoguajeru@gmail.com, ou presencialmente para no Departamento 
de Licitações e Contratos na Sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, ambos encaminhamentos 
fazendo referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 017/2024. 

4.2 Limite para apresentação da Proposta de Preços: 13/05/2024 as 17:00h. 

5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 
objeto pretendido. 

5.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

5.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 
5.2.2 que não atendam às condições deste Edital. 
5.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
5.2.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 
5.2.6 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, 
nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

6 PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital, acompanhada dos 
documentos de Habilitação de que trata o Item 7 deste Edital. 

6.2 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, 
redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma 
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clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante 
legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

6.2.1 Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 
6.2.2 Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na 
forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o 
preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 
6.2.3 Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 
sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 
a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
6.4 Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os 
documentos exigidos neste Edital. 
6.5 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será 
desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 
6.6 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital. 

7 DA HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que 
por sua natureza não contenham validade. 
7.2 Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

7.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de 
pessoa física); 
b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-MEI, emitido pela Receita Federal 
do Brasil, caso o interessado seja um Microempreendedor Individual-MEI. 
e) Alvará de Funcionamento. 

7.2.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede 
ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
c) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for o 
caso, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
expedida pela Secretaria da Receita; 
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e) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o 
Fundo de Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
g) Consulta consolidada em nome do pretenso contratado emitida pelo Tribunal de Contas da 
União, relativa aos CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência; CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; Portal da Transparência CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas. ” (NR) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na Junta Comercial 
do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante 
apresentará, conforme o caso, publicação do balanço ou cópia reprográfica das páginas do livro 
diário onde foram transcritos o balanço e a demonstração de resultado, com os respectivos Termos 
de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. 
b.1) para balanço escriturado pelo Sistema Público de Escrituração Digital-SPED o mesmo deverá 
estar acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento, Recibo de Entrega de Livro Digital e 
Recibo de Entrega da Escrituração (FCONT) encaminhada a RFB; 
b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
Obs.: Dispensado para os Microempreendedores Individuais-MEI.

7.2.4 HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
a.1)  Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 

7.2.5 DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR, CONFORME ANEXO II. 

8 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 A EMPRESA não poder  alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

8.2 Poderá, a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

8.3 A Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso 
ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

8.4 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 
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8.5 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba. 

8.6 Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 
entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

8.7 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e 
Termo de Referência. 

8.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções 
cabíveis. 

Guajeru-Ba, 08 de Maio de 2024. 

Jilvan Teixeira Ribeiro 
Prefeito Municipal
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DIVERSAS (LEI PAULO GUSTAVO, LEI ALDIR BLANC II, SISTEMAS MUNICIPAIS, 
ESTADUAIS E FEDERAIS DA CULTURA) PAUTANDO O PLANEJAMENTO NORMATIVO E EXECUÇÃO 
DOS TERMOS E CONVÊNIOS CULTURAIS JUNTO AO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

FORNECEDOR:  CNPJ: 
ENDEREÇO: CEP:  INSC. EST.:    
MUNICIPIO: ESTADO: FONE:
DATA: E-MAIL: CONTATO:  
DADOS BANCÁRIOS: 

AO MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA 
Em atendimento ao Edital da Dispensa de Licitação em epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços: 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

01 04 Serviço/Mês 

Prestação de serviços de Assessoria 
diversas (Lei Paulo Gustavo, Lei Aldir 
Blanc II, sistemas municipais, estaduais e 
federais da cultura) pautando o 
planejamento normativo e execução dos 
termos e convênios culturais junto ao 
Município, através da Secretaria Municipal 
da Cultura, Esporte e Lazer 

VALOR TOTAL R$  

Declaramos que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta corresponde(m) exatamente às especificações descritas no Edital 
da Dispensa de Licitação nº / , às quais aderimos formalmente. 

Na oportunidade, caso o objeto desta licitação nos seja adjudicado, indicamos como representante legal para assinatura 
do Contrato ou para prestar quaisquer informações e esclarecimentos, o(a) Sr.(a) 

NOME COMPLETO 
FUNÇÃO  
CPF
TELEFONE  
ENDEREÇO COMPLETO  
PROFISSÃO  
ESTADO CIVIL 
E-MAIL  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa

Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 
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OBSERVAÇÕES:
(1) Emitir em papel que identifique o licitante. 
(2) A Proposta de preços deverá conter necessariamente todas as especificações técnicas do objeto ofertado, onde não serão aceitas especificações com os 
dizeres “conforme o edital” ou dizeres semelhantes.
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 

ANEXO II - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], 
sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome 
completo do representante, profissão e estado civil], portador da carteira de identidade nº [número do 
Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], residente e 
domiciliado(a) na [Endereço Completo], DECLARA que: 

I. para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em 
atenção ao art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021. 

II. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da 
Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

III.não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação 
é permitida nos termos da legislação; 

IV.não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição 
Federal;

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa

Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar, a falta de qualquer uma 
delas invalida o documento para os fins deste processo. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente contratação fundamenta-se no Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, no Decreto Municipal nº 006, de 
03 de Janeiro de 2024, que regulamenta no âmbito do Município de Guajeru-Ba as contratações diretas de 
pequeno valor. 

2. DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria diversas (Lei Paulo 
Gustavo, Lei Aldir Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) pautando o 
planejamento normativo e execução dos termos e convênios culturais junto ao Município, através da 
Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer.

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

01 04 Mês 

Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria diversas (Lei Paulo Gustavo, Lei Aldir 
Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) 
pautando o planejamento normativo e execução dos termos e 
convênios culturais junto ao Município, através da Secretaria 
Municipal da Cultura, Esporte e Lazer 

 R$ 5.000,00   R$ 20.000,00  

VALOR TOTAL R$ 20.000,00  

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

Partindo do pressuposto que a Constituição Federal, dentre os direitos fundamentais e suas garantias sociais traz, 
além de muitos outros, o Direito à Cultura e ao Lazer. No Brasil, o Direito à Cultura é previsto na Carta Magna 
como um direito fundamental do cidadão. Segundo ela, cabe ao Poder Público possibilitar efetivamente a todos 
a fruição dos direitos culturais, mediante a adoção de políticas públicas que promovam o acesso aos bens 
culturais, a proteção ao patrimônio cultural, o reconhecimento e proteção dos direitos de propriedade intelectual 
bem como o de livre expressão e criação. Entendendo que o Direito da Cultura e Entretenimento pode ser 
traduzido então como um direito fundamental, como uma garantia social, onde é aplicado às atividades 
culturais, com o objetivo de proporcionar respeito às leis no desenvolvimento das artes, bem como promover 
seu acesso à sociedade. 

Em face da realidade que a cultura pode e deve exercer uma função articuladora como instrumento de formação, 
de transformação, de fomento e de desenvolvimento. A inclusão cultural, o acesso irrestrito aos bens e aos 
produtos culturais e o estímulo à diversidade e à pluralidade de expressões artísticas constituem as bases de 
atuação para que estes objetivos sejam alcançados, razão pela qual a Diretoria procura oferecer à população 
equipamentos culturais com uma programação diversificada e de qualidade. A cultura deve estar 
estrategicamente inserida nos modelos sustentáveis de desenvolvimento socioeconômico, por meio dos setores 
culturais propulsores de criatividade e geradores de inovação econômica e tecnológica. Os contextos, territórios 
e vocações culturais e criativas devem ser reconhecidos e potencializados e a produção cultural, local e regional, 
deve estar plenamente inserida nas dinâmicas econômicas contemporâneas, com vistas à geração de trabalho, 
renda e oportunidades de inclusão social.  
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No sentido de aprimorar técnicas de comunicação, em razão do exercício de atividades de coordenação de 
pessoas para implementação de planos institucionais, apresentação de documentos e relatórios estratégicos à alta 
gestão e necessidade de apresentação e condução em debates e palestras relacionados ao fomento da cultura de 
integridade e gestão de riscos, em eventos internos ou externos à instituição. 

O presente contrato visa subsídios para o planejamento, implantação e organização do   Sistema Municipal de 
Cultura; bem como a ampliação do cenário e o mercado das produções artísticas e culturais, criando 
oportunidades aos profissionais do município. Assim, fomentar, apoiar e capacitar a classe cultural através da 
implementação de editais, movimentando o cenário cultural do município. 

Enfatiza-se que a presente contratação permite a disseminação e o amplo acesso ao conhecimento e à cultura, 
que se constituem em elementos fundamentais para o exercício da cidadania, o acesso a bens e serviços, a 
integração social, a formação profissional, o enriquecimento cultural, dentre outros aspectos da vida em 
sociedade. 

Por fim destaca-se que a contratação decorre das necessidades da administração em garantir o acesso e 
disseminação das artes e da cultural, local e regional, fortalecendo a economia local.

4. PRAZO, VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços serão remunerados em moeda nacional corrente, de acordo com o cumprimento do 
cronograma de ações, uma vez aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer responsável 
pela contratação. 

4.2. Valor estimado do contrato: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pagos após trinta dias da entrega da Nota 
Fiscal referente a prestação do serviço. 

4.3. O valor desta contratação está baseado no menor valor orçado. Foram realizadas 03 (três) pesquisas 
de preços para o objeto pretendido e o da empresa Elza Zelita Maria de Matos CNPJ: 27.909.145/0001-66 foi 
a empresa que apresentou menor preço.

4.4. Forma de entrega do serviço: Parcelada 

4.5. Fiscal do contrato: Givanildo Souza, matrícula: 140 

4.6. Gestor(a) do Contrato: Eliana Rosa Viana, matrícula: 45.195 

4.7. Prazo de Vigência do Contrato: O contrato terá vigência de 04 meses a partir de sua assinatura. 

4.8. Condições e prazo de entrega: Até 05 dias após a assinatura do contrato 

4.9. Local para prestação de serviços: Sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, situada na Praça 
Antônio Carlos Magalhães, nº 24, na cidade Guajeru, Bahia.

5. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. A proposta mais vantajosa ao Erário Municipal será selecionada a partir da aplicação do critério de 
julgamento MENOR PREÇO. 

6. DO PREÇO MÁXIMO 
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6.1. O preço máximo admitido pela Administração para esta contratação é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
obtido através de pesquisa de mercado, resultante de cotação de preços com empresas do ramo pertinente, 
incluídas todas as despesas necessárias à consecução do objeto. 

6.2. Nos termos do Decreto Municipal nº 006, de 06 de Janeiro de 2024, o preço médio da presente 
contratação foi obtido a partir da coleta de Propostas de Preços junto às empresas do mesmo ramo de 
atividade do objeto pretenso contratado, conforme constante da tabela abaixo. 

EMPRESA CNPJ/CPF VALOR 
OFERTADO

ELZA ZELITA MARIA DE MATOS 27.909.145/0001-66 R$ 20.000,00

MARIANA OLIVEIRA LOPES 54.410.166/0001-05 R$ 20.600,00 

NIVA ASSESSORIA PROJETOS, CURSOS E EVENTOS 16.577.557/0001-20 R$ 24.000,00 

7. DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder à fiscalização de toda execução do Contrato (quando houver), 
verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 
aspectos. 
7.2. Será designado representante, mediante Portaria, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens 
conforme estabelece o Termo de Referência; 
7.3. O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
7.4. A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do objeto contratado. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. DA CONTRATANTE 
a) Fornecer à CONTRATADA as informações e documentações indispensáveis à execução do objeto 
contratado. 
b) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com o previsto neste 
contrato usti cando as raz es da recusa.
c) oti car a CONTRATADA, ando-lhe prazo, para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
na execução do objeto. 
d) Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 
e) ermitir ao essoal t cnico da  de idamente identi cado  li re acesso aos locais 
destinados à execução do objeto contratual. 
f) Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações contratuais que 
constituam pré-requisitos para que a mesma cumpra suas próprias obrigações. 

8.2. DA CONTRATADA 

8.2.1 A efetuar a prestação dos serviços do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
8.2.2 Prestar os serviços objeto deste Contrato em consonância e de acordo com os interesses públicos 
informados pelo CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos na proposta de preços; 
8.2.3 Não promover a cessão ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, da obrigatoriedade e 
responsabilidade da prestação dos serviços objeto deste contrato 
8.2.4 Ressarcir à Administração equivalente ao valor dos serviços, por qualquer irregularidade constatada; 
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8.2.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
Termo de Referência; 
8.2.6 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; 
8.2.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 
8.2.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.2.10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
8.2.11 Cumprir o disposto no art. 68, VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
9.1. O instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

10. DO RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO 
10.1. A pesquisa de preço foi realizada pelo sevidor(a) Eliana Rosa Viana, matrícula 45.195. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = [(6/100)]/365 
TX= Percentual da taxa anual = 6%  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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12.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por contada da(s) seguinte(s) Rubrica(s) 
Orçamentária(s): 

Órgão: 0302 - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
Projeto/Atividade: 2.027 - Manutenção dos Serviços Administrativos

     Projeto/Atividade: 2.174 – Ações de Apoio Emergencial para o Setor de Cultura – Lei Paulo Gustavo 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiro – Pessoa Jurídica  

Eliana Rosa Viana 
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

A Prefeitura de Ibiassucê/BA, sediada na Praça Oliveira Brito, nº 100, Centro, Ibiassucê - 

Bahia, através da Secretaria Municipal de Saúde, com base na Lei Federal nº 13.144/21, torna 

público que no período de 09 de maio à 27 de dezembro de 2024, das 08h00min às 

12h00min, no setor de licitações e contratos, na sede da Prefeitura de Ibiassucê - Bahia, serão 

recebidas as documentações relativas ao CREDENCIAMENTO Nº 001/2024, objetivando o 

credenciamento de empresas farmacêuticas para aquisição de medicamentos, de acordo com a 

tabela de preço da ABC FARMA, destinados a pacientes em situação de vulnerabilidade, grave 

ou de urgência (com parecer social), e ainda por ordem judicial, dos quais a Secretaria 

Municipal de Saúde de Ibiassucê/Bahia não possua em estoque. O Edital e anexos, poderão ser 

adquiridos no setor de licitações da Prefeitura de Ibiassucê e/ou via e-mail: 

licitacaoibiassuce@gmail.com, das 08h00min às 12h00min.  

Ibiassucê - Bahia, 08 de maio de 2024 

BRUNO ALMEIDA PEREIRA 
Agente de Contratação
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 124/2024 
PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 022/2023 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 022/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: TULIO BARBOSA AGUIAR 

CNPJ: 28.839.481/0001-42 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para fornecimento de gêneros 

alimentícios, materiais de limpeza e descartáveis para atender a demanda das 

Secretarias e seus departamentos. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais). 

ASSINATURA: 02 de abril de 2024

PRAZO: 05 (cinco) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 125/2024 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 022/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: JOELI FERREIRA MACEDO 

CNPJ: 06.116.047/0001-00 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para fornecimento de gêneros 

alimentícios, materiais de limpeza e descartáveis para atender a demanda das 

Secretarias e seus departamentos. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil 

reais).

ASSINATURA: 03 de abril de 2024

PRAZO: 05 (cinco) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 127/2024 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 022/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: CRISTIANO ALVES DE MORAIS

CNPJ: 21.745.644/0001-89

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para fornecimento de gêneros 

alimentícios, materiais de limpeza e descartáveis para atender a demanda das 

Secretarias e seus departamentos. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

ASSINATURA: 02 de abril de 2024

PRAZO: 05 (cinco) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 128/2024 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 011/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: AUTO PEÇAS CORREIA 

CNPJ: 46.441.585/0001-86 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para fornecimento de pneus para 

motos, veículos de pequeno e médio porte e caminhonetes para manutenção da 

frota própria do Município ou a serviço deste. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 286.000,00 (duzentos e oitenta e seis mil reais). 

ASSINATURA: 03 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 129/2024 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 011/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: SARAH ALVES COUTINHO LIMA EIRELI 

CNPJ: 34.500.685/0001-57 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para fornecimento de pneus para 

ônibus e caminhões pertencentes à frota própria do Município ou a serviço deste. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 160.679,92 (Cento e sessenta mil seiscentos e 

setenta e nove reais e noventa e dois centavos). 

ASSINATURA: 03 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 131/2024 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 013/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: ELETROFIO EIRELI EPP 

CNPJ: 18.319.768/0001-98 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de materiais 

elétricos diversos para atender a demanda da Secretaria de Infraestrutura e demais 

secretarias. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 177.515,35 (cento e setenta e sete mil 

quinhentos e quinze reais e trinta e cinco centavos). 

ASSINATURA: 03 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 132/2024 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 013/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: VANDERLEI ALVES BARBOSA - ELETROSAITE 

CNPJ: 23.396.912/0001-20 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de materiais 

elétricos diversos para atender a demanda da Secretaria de Infraestrutura e demais 

secretarias. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 183.391,69 (cento e oitenta e três mil trezentos 

e noventa e um reais e sessenta e nove centavos). 

ASSINATURA: 03 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 134/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: FARMÁCIA AMORIM 

CNPJ: 34.198.473/0001-67 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos e insumos 

para o tratamento de pacientes portadores de epidermólise bolhosa, conforme 

especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta de preços 

vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 109.442,00 (cento e nove mil e quatrocentos e 

quarenta e dois reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 135/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: PRATES PRODUTOS MÉDICOS ODONTOLÓGICOS ME 

CNPJ: 20.778.471/0001-32 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de materiais hospitalares –

Parte II que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, conforme 

especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta de preços 

vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 61.443,10 (Sessenta e um mil quatrocentos e 

quarenta e três reais e dez centavos) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 136/2024  

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: OKEY MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS LTDA 

CNPJ: 11.311.773/0001-05 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos injetáveis 

que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, conforme 

especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta de preços 

vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 146.000,00 (cento e quarente e seis mil reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 137/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: GILFARMA COMERCIAL FARMACÊUTICO LTDA  

CNPJ: 08.765.948/0001-40 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos que serão 

destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, conforme especificações do 

termo de referência – Anexo I e da proposta de preços vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 39.353,97 (trinta e nove mil trezentos e 

cinquenta e três  reais e noventa e sete centavos).

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 138/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: 4MBR COMERCIO E REPRESENTAÇÃO DE MATERIAL E 

MEDICAMENTO HOSPITALAR LTDA ME 

CNPJ: 10.013.864/0001-00 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos 

controlados que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, 

conforme especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta de preços 

vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 158.914,45 (cento e cinquenta e oito mil 

novecentos e quatorze reais e quarenta e cinco centavos)  

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 139/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: DELTA SUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALAR E 

ODONTOLOGICO LTDA 

CNPJ: 31.341.284/0001-03 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de equipamentos de 

proteção individual - Epis que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de 

Ibicoara, conforme especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta 

de preços vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 140/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: VIVRE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 15.229.287/0001-01 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos de 

assistência farmacêutica que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de 

Ibicoara, conforme especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta 

de preços vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 293.500,00 (duzentos e noventa e três mil e 

quinhentos  reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 141/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: MAIS SAUDE MATERIAL HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 17.406.286/0001-02 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos injetáveis 

pertencentes aos componentes básicos da assistência farmacêutica que serão 

destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 142/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: SMV COMERCIAL FARMACEUTICA LTDA 

CNPJ: 19.841.791/0001-00 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos que serão 

destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, conforme especificações do 

termo de referência – Anexo I e da proposta de preços vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 42.477,46 (trinta e dois mil quatrocentos e 

setenta e sete reais e quarenta e seis centavos) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 143/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: LANNAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

PRODUTOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS EIRELI 

CNPJ: 42.377.611/0001-01 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de insumos para diabetes 

que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, conforme 

especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta de preços 

vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 23.575,45 (vinte e três mil quinhentos e setenta 

e cinco reais e quarenta e cinco centavos)   

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94

08/05/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1867 - PÁGINA 97

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



EXTRATO DO CONTRATO Nº 144/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: A&S COMERCIO DE PRODUTOS E MATERIAIS 

HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 27.937.238/0001-02 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de equipamentos e materiais 

hospitalares que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, 

conforme especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta de preços 

vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 145/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: FONSECA E ROCHA PRODUTOS SANEANTES LTDA 

CNPJ: 26.154.137/0001-94 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de insumos (soluções) que 

serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara, conforme 

especificações do termo de referência – Anexo I e da proposta de preços 

vencedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 70.987,00 (setenta mil e novecentos e oitenta e 

sete reais)   

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 146/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: IREMEDFARMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 36.685.847/0001-02 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de insumos pertencentes 

aos componentes básicos da assistência farmacêutica, que serão destinados ao 

Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 90.320,00 (noventa mil e trezentos e vinte reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 147/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: LMED DIST DE MED HOSPITALARES EIRELI 

CNPJ: 04.309.026/0001-77 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de materiais hospitalares 

Parte III e produtos para proteção de agentes comunitários de saúde, que serão 

destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Ibicoara. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 20.500,00 (vinte mil e quinhentos reais) 

ASSINATURA: 05 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 152/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: APOLO HOSPITALAR COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 13.917.345/0001-56 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de medicamentos 

pertencentes aos componentes básicos da assistência farmacêutica, que serão 

destinados ao Fundo Municipais de Saúde de Ibicoara. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 178.365,45 (cento e setenta e oito mil trezentos 

e sessenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos) 

ASSINATURA: 12 de abril de 2024

PRAZO: 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 153/2023   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 016/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: ARIANE SILVA TEIXEIRA 

CNPJ: 14.489.122/0001-06 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de computadores, 

equipamentos eletrônicos e de precisão, smartphones, cartuchos e suprimentos de 

informática para atender às Secretarias. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 298.977,50 (duzentos e noventa e oito mil 

novecentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos) 

ASSINATURA: 12 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 154/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 016/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: EFRAIM COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E 

PAPELARIA LTDA 

CNPJ: 14.568.430/0001-19 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de impressoras, câmeras 

e drones, para atender às Secretarias. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 46.900,00 (quarenta e seis mil e novecentos 

reais)

ASSINATURA: 12 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 155/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 017/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: FONSECA E ROCHA PRODUTOS SANEANTES LTDA 

CNPJ: 26.154.137/0001-94 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de materiais e insumos 

odontológicos (material para biossegurança), destinados à manutenção da Saúde 

Bucal do Município. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 83.500,00 (oitenta e três mil e quinhentos 

reais)ASSINATURA: 12 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 156/2024 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 017/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: IREMEDFARMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 36.685.847/0001-02 

OBJETO: Contratação de empresa visando aquisição de materiais e insumos 

odontológicos (anestésicos), destinados à manutenção da Saúde Bucal do 

Município. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 53.600,00 (Cinquenta e três mil e seiscentos 

reais)

ASSINATURA: 12 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 157/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: A&S COMERCIO DE PRODUTOS E MATERIAIS 

HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 27.937.238/0001-02 

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de insumos odontológicos 

destinados à manutenção da Saúde Bucal do Município. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 68.200,00 (sessenta e oito mil e duzentos reais) 

ASSINATURA: 12 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 159/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: DAIANA DOS SANTOS PORTELLA LTDA 

CNPJ: 54.549.294/0001-34 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados, visando o atendimento da população na Unidade de Saúde da 

Família Iracema I. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil reais), em 

parcelas mensais de R$ 14.000,0 (quatorze mil reais), sendo a primeira parcela no 

valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), proporcional aos dias trabalhados, 

considerando o início da prestação dos serviços. 

ASSINATURA: 18 de abril de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 161/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 002/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: EUZILEI MOREIRA DE SOUSA EIRELI 

CNPJ: 13.734.565/0001-44 

OBJETO: Locação de estruturas diversas para realização da inauguração de uma 

Creche e uma Quadra Poliesportiva na localidade de Água Fria, a ser realizada no 

dia 20 de abril de 2024. 

VALOR GLOBAL: R$ 21.706,50 (vinte e um mil setecentos e seis reais e 

cinquenta centavos). 

ASSINATURA: 18 de abril de 2024 

PRAZO: 20 de maio de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 162/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 018/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: RC DE ARAÚJO PAPELARIA EIRELI 

CNPJ: 24.948.373/0001-57 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais de 

papelaria/escritório para atender a demanda das Secretarias e seus 

departamentos. 

VALOR GLOBAL: R$ 384.000,00 (trezentos e oitenta e quatro mil reais) 

ASSINATURA: 26 de abril de 2024 

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 163/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 019/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: A. LUIZ CEDRAZ SILVA - IRRIGAPLANTE 

CNPJ: 23.741.927/0001-88 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de bombas, implementos 

e materiais para manutenção de poços artesianos e sistemas de abastecimento de 

água. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais) 

ASSINATURA: 26 de abril de 2024 

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 164/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 019/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: CHAPADA IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA ME 

CNPJ: 22.932.052/0001-39 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de motores e contratação 

de serviços de manutenção de poços artesianos e sistemas de abastecimento de 

água. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 261.460,36 (duzentos e sessenta e um mil 

quatrocentos e sessenta reais e trinta e seis centavos) 

ASSINATURA: 26 de abril de 2024 

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 165/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 018/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82 

CONTRATADO: VLADIMIR OLIVEIRA FIGUEIREDO BASTOS ME 

CNPJ: 08.267.948/0001-10 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais de 

papelaria/escritório para atender a demanda das Secretarias e seus 

departamentos. 

VALOR GLOBAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 

ASSINATURA: 26 de abril de 2024 

PRAZO: 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 284/2023
DECORRENTE DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COMPRA DE 
PEÇAS E A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS, PARA 
MANUTENÇÃO DE ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS DA FROTA MUNICIPAL 
OU A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO CELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA E A EMPRESA CAR CENTER 
AUTOMOVEIS EIRELI. 

O MUNICIPIO DE IBICOARA, Estado da Bahia, neste ato representado pela Entidade de Direito 

Público Interno, inscrita no CNPJ: sob o nº. 13.922.588/0001-82, com sede na Praça Américo Martins 

Júnior, nº 46 – Centro – Ibicoara/Bahia, CEP: 46.760-000, representada neste ato pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. Gilmadson Cruz de Melo, brasileiro, maior, inscrito no CPF sob o nº 149.013.655-72 e 

RG: 11.150.245-40 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Professor Ubaldino Rocha Aguiar, nº 48, 

Distrito de Cascavel – Ibicoara/Bahia, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa CAR 

CENTER AUTOMOVEIS EIRELI, com endereço à Rod Ba 142 – nº 671 – Distrito de Cascavel –

.Ibicoara/Bahia – CEP: 46.760,000, inscrito no CNPJ nº 25.316.302/0001-02, neste ato representado 

pelo proprietário, o Sr. Anderson Aguiar dos Santos, portador do RG: 2186631377 SSP/BA e CPF: 

864.044.845-01, CONTRATADA têm justo e acordado entre si o presente TERMO ADITIVO ao 

contrato proveniente do Pregão Presencial SRP nº 028/2022, observado o Art. 65, Inciso I da Lei n.º 

8.666/93, e as cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Este termo aditivo tem por finalidade a prorrogação da vigência contratual e o  

acréscimo de quantitativo e valor no contrato inicial com fundamento nos Art. 57, II e  65, I, da Lei 

8.666/93, conforme especificações do Edital de Pregão Presencial SRP nº 028/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

Fica acrescido o percentual de 25,00% ao quantitativo e valor do Contrato de 

nº 284/2023, do Pregão Presencial SRP nº 028/2022, em razão da necessidade – com fundamento no 

Art. 65, I, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93, resultando no acréscimo ao valor global o montante de R$ 

90.500,00 (noventa mil e quinhentos reais). 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGENCIA DA CONTRATAÇÃO 

Fica prorrogado o prazo do contrato por mais 03 (três) meses, a contar da data 

do vencimento (11.04.2024), conforme Art. 57, II da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
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2

Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições estabelecidas no contrato 

mencionado na cláusula primeira, que não tenham sido objeto de retificação pelo presente 

instrumento, passando aquele a vigorar, por conseguinte, com a alteração ora introduzida. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Barra da Estiva/BA, para dirimir quaisquer 

questões oriundas deste Termo Aditivo, com exclusão de qualquer outro. 

E para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado este Termo Aditivo, em duas vias de igual teor e forma, de acordo com o art. 60 da Lei nº 

8.666/1993, o qual, depois de lido, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Ibicoara/Ba, 10 de abril de 2024.

GILMADSON CRUZ DE MELO 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

CAR CENTER AUTOMOVEIS EIRELI 
CNPJ: 25.316.302/0001-02 
Rep: Anderson Aguiar dos Santos
EMPRESA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________________
RG:    

2.  ___________________________________
RG:       
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LEI Nº 253, DE 08 DE MAIO DE 2024. 
“Promove adequação orçamentária no âmbito do município 
de Jacaraci e Autoriza o Executivo Municipal a abrir 
Crédito Especial por anulação e dá outras providências”.

ANTÔNIO CARLOS FREIRE DE ABREU, prefeito do município de JACARACI, Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, e considerando o disposto nos Arts. 
165, §5º; 167, inciso V da Constituição Federal; faço saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento vigente crédito 
especial no valor total de R$ 168.000,00 (cento sessenta e oito mil reais), para cobrir despesas 
nas dotações a seguir discriminadas: 

06.00. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 2024 
08.243.013.2089 - GESTÃO DAS AÇÕES DO SUAS - IGDSUAS  
Modalidade de aplicação: 
3.3.90.00.00.00 – Aplicações Diretas............................................ R$ 70.000,00 
4.4.9.0.00.00.00 - Despesas de Capital - Aplicações Diretas......R$ 8.000,00 
Fonte De Recursos – 16610000 - Transf. de REC. dos Fun.s Estaduais de Assist. Social  
Modalidade de aplicação: 
3.3.90.00.00.00 – Aplicações Diretas............................................ R$ 80.000,00 
4.4.9.0.00.00.00 - Despesas de Capital - Aplicações Diretas......R$ 10.000,00 
Fonte De Recursos – 16600000 - Transf. de REC. do Fun. Nac. de Assist. Social - FNAS   

Art. 2º O Poder executivo fica autorizado a proceder a readequação dos instrumentos de 
planejamento – PPA/LOA/LDO, conforme art. 1º. 

Art. 3º Os recursos necessários para cobertura dos créditos especiais provirão de anulação 
referente às transferências concedidas pela União e pelo Estado, conforme dotação orçamentária 
discriminada acima. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jacaraci,  

Em, 08 de maio de 2024. 

____________________________________ 
ANTÔNIO CARLOS FREIRE DE ABREU 
Prefeito Municipal 

________________________
ADELMO GOMES PEREIRA 
Secretário de Administração 

LEI Nº 253, DE 08 DE MAIO DE 2024. 
“Promove adequação orçamentária no âmbito do município 
de Jacaraci e Autoriza o Executivo Municipal a abrir 
Crédito Especial por anulação e dá outras providências”.

ANTÔNIO CARLOS FREIRE DE ABREU, prefeito do município de JACARACI, Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, e considerando o disposto nos Arts. 
165, §5º; 167, inciso V da Constituição Federal; faço saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento vigente crédito 
especial no valor total de R$ 168.000,00 (cento sessenta e oito mil reais), para cobrir despesas 
nas dotações a seguir discriminadas: 

06.00. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 2024 
08.243.013.2089 - GESTÃO DAS AÇÕES DO SUAS - IGDSUAS  
Modalidade de aplicação: 
3.3.90.00.00.00 – Aplicações Diretas............................................ R$ 70.000,00 
4.4.9.0.00.00.00 - Despesas de Capital - Aplicações Diretas......R$ 8.000,00 
Fonte De Recursos – 16610000 - Transf. de REC. dos Fun.s Estaduais de Assist. Social  
Modalidade de aplicação: 
3.3.90.00.00.00 – Aplicações Diretas............................................ R$ 80.000,00 
4.4.9.0.00.00.00 - Despesas de Capital - Aplicações Diretas......R$ 10.000,00 
Fonte De Recursos – 16600000 - Transf. de REC. do Fun. Nac. de Assist. Social - FNAS   

Art. 2º O Poder executivo fica autorizado a proceder a readequação dos instrumentos de 
planejamento – PPA/LOA/LDO, conforme art. 1º. 

Art. 3º Os recursos necessários para cobertura dos créditos especiais provirão de anulação 
referente às transferências concedidas pela União e pelo Estado, conforme dotação orçamentária 
discriminada acima. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jacaraci,  

Em, 08 de maio de 2024. 

____________________________________ 
ANTÔNIO CARLOS FREIRE DE ABREU 
Prefeito Municipal 

________________________
ADELMO GOMES PEREIRA 
Secretário de Administração 
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AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRONICO Nº 010/2024PE 

A Prefeitura Municipal de Jacaraci, estado da Bahia, comunica aos interessados que será 
aberta licitação na modalidade de Pregão Eletrônico. Tipo menor preço por lote. DO 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de grama sintética em 
campo de futebol, campos societys e no cemitério municipal no município de Jacaraci, 
conforme edital e anexos. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 09/05/2024. 
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 23/05/2024 às 08h00min. INICIO DA SESSÃO 
DE DISPUTA DE PREÇOS: no dia 23/05/2024 a partir das 08h30min. O Edital e seus anexos 
estarão à disposição no endereço eletrônico www.bnc.org.br, http:// 
www.jacaraci.ba.gov.br, email: pmjacaraci@hotmail.com e (77) 34662151. Em 07/05/2024. 
Adelmo Gomes Pereira - Secretário Municipal de Administração. 

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRONICO Nº 010/2024PE 

A Prefeitura Municipal de Jacaraci, estado da Bahia, comunica aos interessados que será 
aberta licitação na modalidade de Pregão Eletrônico. Tipo menor preço por lote. DO 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de grama sintética em 
campo de futebol, campos societys e no cemitério municipal no município de Jacaraci, 
conforme edital e anexos. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 09/05/2024. 
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 23/05/2024 às 08h00min. INICIO DA SESSÃO 
DE DISPUTA DE PREÇOS: no dia 23/05/2024 a partir das 08h30min. O Edital e seus anexos 
estarão à disposição no endereço eletrônico www.bnc.org.br, http:// 
www.jacaraci.ba.gov.br, email: pmjacaraci@hotmail.com e (77) 34662151. Em 07/05/2024. 
Adelmo Gomes Pereira - Secretário Municipal de Administração. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ARP Nº 032/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004 /2024 

A Prefeitura Municipal de Jacaraci Estado da Bahia, sediada no CENTRO ADMINISTRATIVO DE JACARACI- 
Av. Mozart David nº 01 Bairro Centenário, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 13.677.109/0001-00, neste ato 
representado pelo Sr. ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU, RG: 02.212.670-85 e CPF. 
229.354.445-15, doravante denominado PMJ, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 004/2024, publicada em 12/04/2024, processo 
administrativo n.º 039/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de gêneros 
alimentícios e produto de higiene pessoal para compor cestas básicas destinadas a famílias carentes, 
conforme edital e anexos., especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de 
Licitação nº 004/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. FORNECEDORA: 
2.1. BRUNO SARAIVA NUNES - ME pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
07.675.866/0001-41, estabelecida na Rua Bom Jesus do Monte  Centro, CEP:46.310-000, Jacaraci/Bahia, 

detentora do endereço eletrônico bruno.senun@gmail.com, telefone fixo (77) 99195-3413, através de sua 

Representante Legal, o(a) Sr.(a) BRUNO SARAIVA NUNES, portador(a) do CPF: 026.133.425-52/ 
RG:13.746.273-56 SSP/BA. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA QUANT UND UNIT
(R$) TOTAL (R$) 

5

CAFÉ EM PÓ, fardo com 20 
unidades, embalagem plástica de 
250g. apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de 
acordo a legislação vigente. Com 
qualidade igual ou superior do 
Velho. 

DO VELHO 920 FARDO R$ 175,00 R$ 161.000,00 
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10 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 
COM SÊMOLA, contendo em sua 
composição: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido 
fólico, fardo com 20kg, com 
embalagem de 1 Kg, apresentando 
data de fabricação e validade 
devidamente preenchidas e 
rotulagem de acordo a legislação 
vigente. Apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de 
acordo a legislação vigente. Com 
qualidade igual ou superior a 
Liane. 

LIANE 460 FARDO R$ 136,00 R$ 62.560,00 

11 

MOLHO DE TOMATE 
TRADICIONAL, caixa com 24 
unidades, cada embalagem 
contendo 340g. Apresentando 
data de fabricação e validade 
devidamente preenchidas e 
rotulagem de acordo a legislação 
vigente. Com qualidade igual ou 
superior a Dez. 

DEZ 559 CAIXA R$ 41,68 R$ 23.299,12 

12 

ÓLEO REFINADO DE SOJA,
contendo em sua composição óleo 
de soja (geneticamente modificaa 
a partir de Agrobacteriumso). E 
antioxidantes: TBHQ e ácido 
cítrico. Caixa com 20 unidades, 
cada embalagem de 900ml. 
Percapta 0,4g possui 36 kcal. Ficha 
técnica com laudo de laboratório 
Oficial e/ou Laudo de Inspeção 
Sanitária. Apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de 
acordo com a legislação vigente. 
Com qualidade igual ou superior a 
Soya.

SOYA 400 CAIXA R$ 158,50 R$ 63.400,00 

14 

ABSORVENTE, cobertura seca, 
com abas, branco, pacote com 30 
unidades. Apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de 
acordo com a legislação vigente. 
Com qualidade igual ou superior a 
Sym. 

SYM 8.000 PACOTE R$ 14,12 R$ 112.960,00 

TOTAL   R$        423.219,12  
O valor referente a esta contratação será de R$ 423.219,12 (quatrocentos e vinte e trêsmil, 
duzentos e dezenove reais e doze centavos), de acordo a planilha reformulada. 
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Jacaraci- Bahia. 
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5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

Dos limites para as adesões 

5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

1. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1.1. Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas próprias 
devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo 
humano, sob pena de devolução de todos os produtos constantes da autorização de fornecimento/nota 
de empenho, entregue à empresa Contratada. 
6.1.2. Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original íntegra (não estar, 
furada, rasgada, amassada ou enferrujada) e embalados em saco transparente conforme disposto no 
item anterior.  
6.1.2.1. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas.  
6.2. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade, 
que seja de no mínimo 06 (seis meses), a contar da data da entrega, salvo aqueles que o prazo de 
validade é menor devido à sua composição ou método de produção (produtos pasteurizados, 
fermentados, etc.), sendo este nunca inferior a 70% do indicado no rótulo, os quais deverão constar na 
embalagem a data de fabricação e validade dos mesmos. 
6.3. A entrega dos produtos deverá ser feita de forma parcelada, na medida da necessidade, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo que o prazo máximo 
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para a entrega deste item não poderá ultrapassar 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação ou 
entrega da autorização de fornecimento/nota de empenho.  
6.3.1. A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, situada no Centro Administrativo de Jacaraci - Avenida Mozart David, nº 01, 
bairro Centenário, Jacaraci-BA, na presença do fiscal nomeado neste termo de referência.  
6.4. Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas sanitárias vigentes.  
6.5. Os produtos deverão possuir registro em órgão competente relacionados ao tipo de produto 
(Ministério da Saúde – ANVISA, MAPA e outros). 
6.6. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 

5.7. Recebimento provisório:
a) no ato do recebimento dos materiais, no local do fornecimento do objeto, o Servidor designado fará o 
recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, 
fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas. 
5.8.  Recebimento definitivo:
a) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação. 
b) Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos objetos. 
c) Os objetos deverão ser entregues conforme o termo de referência.  
d) Todas as despesas com transporte, carregamento, descarregamento e recolhimento será por conta da 
empresa vencedora. 
e) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação do fornecimento dos produtos na Nota Fiscal 
e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 
f) Esgotado o prazo de vencimento do recebimento sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 7.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
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7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

7.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

7.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

7.5. O registro a que se refere o item 7.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

7.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

7.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

7.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 10.1. 

7.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sitio da prefeiturae ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

7.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 7.4.2 , observando o item 7.4.2 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

7.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá: 

7.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

7.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

7.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
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8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  

8.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 

9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados. 

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

10.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.1, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

11.4.1. Por razão de interesse público; 
11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

12. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em moeda nacional. 
12.2. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, estando 
esta devidamente atestada pelo setor competente.
12.3. Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro deste prazo, isto é, da 
apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forma de atualização do valor.
12.4. O contratante poderá postergar o pagamento descrito nesta cláusula desde que presente o interesse 
público, não acarretando qualquer ônus ao erário.

13. DAS PENALIDADES 
13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver).  

Jacaraci-BA, 08 de maio de  2024. 

Assinaturas 

____________________________________ 

Prefeitura Municipal de Jacaraci 

_____________________________________ 
BRUNO SARAIVA NUNES - ME

CNPJ: 07.675.866/0001-41
Testemunhas: 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF:
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pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver).  

Jacaraci-BA, 08 de maio de  2024. 

Assinaturas 

____________________________________ 

Prefeitura Municipal de Jacaraci 

_____________________________________ 
BRUNO SARAIVA NUNES - ME

CNPJ: 07.675.866/0001-41
Testemunhas: 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ARP Nº 030/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004 /2024 

A Prefeitura Municipal de Jacaraci Estado da Bahia, sediada no CENTRO ADMINISTRATIVO DE JACARACI- 
Av. Mozart David nº 01 Bairro Centenário, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 13.677.109/0001-00, neste ato 
representado pelo Sr. ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU, RG: 02.212.670-85 e CPF. 
229.354.445-15, doravante denominado PMJ, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 004/2024, publicada em 12/04/2024, processo 
administrativo n.º 039/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de gêneros 
alimentícios e produto de higiene pessoal para compor cestas básicas destinadas a famílias carentes, 
conforme edital e anexos., especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de 
Licitação nº 004/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. FORNECEDORA: 
2.1. LIDER DISTRIBUIDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.269.665/0001-91, estabelecida na Rua João Moreno, 15  Centro,

CEP:46.310-000, Jacaraci/Bahia, detentora do endereço eletrônico lideratacadista.jacaraci@gmail.com, 
telefone fixo 77 3466-2289, através de sua Representante Legal, o(a) Sr.(a) HÉLIO ZAURISIO SARAIVA,
portador(a) do CPF: 105.976.205-63 / RG: 01670329 41 SSP/BA. 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DISCRIMINAÇÃO  MARCA QUANT UND UNIT
(R$) 

TOTAL 
(R$) 

2

ARROZ PARBOLIZADO TIPO I, 
contendo na sua composição 
carboidratos, proteínas, fibras e 
vitamina B1 (tiamina). Fardo com 30kg, 
com embalagem de 1 kg cada, isenta de 
impurezas. Apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de acordo 
com a legislação vigente.

PILÃO 1.120 FARDO R$ 192,80 R$
215.936,00 

3

BISCOITO ÁGUA E SAL, caixa com 20 
unidades, embalagem plástica com 
350g. Apresentando data de fabricação 
e validade devidamente preenchidas e 
rotulagem de acordo a legislação 
vigente. 

PETYAN 1.010 CAIXA R$ 131,00 R$
132.310,00 
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4

BISCOIO TIPO MAISENA, caixa com 20 
unidades, embalagem plástica com 
350g. apresentando data de fabricação 
e validade devidamente preenchidas e 
rotulagem de acordo a legislação 
vigente. 

PETYAN 1.010 CAIXA R$ 150,00 R$
151.500,00 

6

FARINHA DE MANDIOCA, torrada, 
fina, seca tipo I, isenta de sujeira. Fardo 
com 30kg,  embalagem plástica 
contendo 1 kg. apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de acordo a 
legislação vigente. 

ZUMBIZINHA 267 FARDO R$ 207,52 R$ 55.407,84 

7

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, 
farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico, sal, fermentos químicos 
(pirofosfato ácido de sódio, bicarbonato 
de sódio e fosfato monocálcico). Fardo 
com 10kg, embalagem plástica  de 1kg. 
apresentando data de fabricação e 
validade devidamente preenchidas e 
rotulagem de acordo a legislação 
vigente. 

FINA 920 FARDO R$ 64,00 R$ 58.880,00 

13 

SAL IODADO, fardo com 30kg, com 
embalagem plástica de 1 kg. Ficha 
técnica com laudo de laboratório oficial 
e/ ou laudo de inspeção sanitária. 
apresentando data de fabricação e 
validade devidamente preenchidas e 
rotulagem de acordo a legislação 
vigente. 

RN 267 FARDO R$ 34,00 R$ 9.078,00 

TOTAL R$ 623.111,84 

O valor referente a esta contratação será de R$ 623.111,84 (seiscentos e vinte e três mil, cento 
e onze reais e oitenta e quatro centavos), de acordo a planilha reformulada. 
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Jacaraci- Bahia. 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

Dos limites para as adesões 

5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

1. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1.1. Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas próprias 
devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo 
humano, sob pena de devolução de todos os produtos constantes da autorização de fornecimento/nota 
de empenho, entregue à empresa Contratada. 
6.1.2. Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original íntegra (não estar, 
furada, rasgada, amassada ou enferrujada) e embalados em saco transparente conforme disposto no 
item anterior.  
6.1.2.1. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas.  
6.2. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade, 
que seja de no mínimo 06 (seis meses), a contar da data da entrega, salvo aqueles que o prazo de 
validade é menor devido à sua composição ou método de produção (produtos pasteurizados, 
fermentados, etc.), sendo este nunca inferior a 70% do indicado no rótulo, os quais deverão constar na 
embalagem a data de fabricação e validade dos mesmos. 
6.3. A entrega dos produtos deverá ser feita de forma parcelada, na medida da necessidade, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo que o prazo máximo 
para a entrega deste item não poderá ultrapassar 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação ou 
entrega da autorização de fornecimento/nota de empenho.  
6.3.1. A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, situada no Centro Administrativo de Jacaraci - Avenida Mozart David, nº 01, 
bairro Centenário, Jacaraci-BA, na presença do fiscal nomeado neste termo de referência.  
6.4. Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas sanitárias vigentes.  
6.5. Os produtos deverão possuir registro em órgão competente relacionados ao tipo de produto 
(Ministério da Saúde – ANVISA, MAPA e outros). 
6.6. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 

5.7. Recebimento provisório:

08/05/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1867 - PÁGINA 163

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



a) no ato do recebimento dos materiais, no local do fornecimento do objeto, o Servidor designado fará o 
recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, 
fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas. 
5.8.  Recebimento definitivo:
a) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação. 
b) Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos objetos. 
c) Os objetos deverão ser entregues conforme o termo de referência.  
d) Todas as despesas com transporte, carregamento, descarregamento e recolhimento será por conta da 
empresa vencedora. 
e) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação do fornecimento dos produtos na Nota Fiscal 
e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 
f) Esgotado o prazo de vencimento do recebimento sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 7.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

7.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

7.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

7.5. O registro a que se refere o item 7.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

7.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
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7.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

7.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 10.1. 

7.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sitio da prefeiturae ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

7.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 7.4.2 , observando o item 7.4.2 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

7.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá: 

7.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

7.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

7.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  

8.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 

9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados. 

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

10.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.1, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

11.4.1. Por razão de interesse público; 
11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

12. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em moeda nacional. 
12.2. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, estando 
esta devidamente atestada pelo setor competente.
12.3. Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro deste prazo, isto é, da 
apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forma de atualização do valor.
12.4. O contratante poderá postergar o pagamento descrito nesta cláusula desde que presente o interesse 
público, não acarretando qualquer ônus ao erário.

13. DAS PENALIDADES 
13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

08/05/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1867 - PÁGINA 167

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver).  

Jacaraci-BA, 08 de  maio de  2024. 

Assinaturas 

____________________________________ 

Prefeitura Municipal de Jacaraci 

_____________________________________ 

LIDER DISTRIBUIDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
CNPJ: 32.269.665/0001-91

Testemunhas: 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ARP Nº 031/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004 /2024 
A Prefeitura Municipal de Jacaraci Estado da Bahia, sediada no CENTRO ADMINISTRATIVO DE JACARACI- 
Av. Mozart David nº 01 Bairro Centenário, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 13.677.109/0001-00, neste ato 
representado pelo Sr. ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU, RG: 02.212.670-85 e CPF. 
229.354.445-15, doravante denominado PMJ, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 004/2024, publicada em 12/04/2024, processo 
administrativo n.º 039/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de gêneros 
alimentícios e produto de higiene pessoal para compor cestas básicas destinadas a famílias carentes, 
conforme edital e anexos., especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de 
Licitação nº 004/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. FORNECEDORA: 
2.1.  FORNECEDORA: ATACAREJO G SANTANA LTDA inscrita no CNPJ: 47.931.816/0001-
00, sediada Rua Dafenis Ladeia, 16 - Centenário, JACARACI-BA CEP: 46.310-000, detentora do 
endereço eletrônico: atacarejogsantana@gmail.com, telefone (77) 9201-2418, neste ato representado 
pelo GEILSON SANTANA OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade n° RG: 1270050486 
SSP/BA e CPF: 060766245-07.
3.
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DISCRIMINAÇÃO  MARCA QUANT UND UNIT (R$) TOTAL (R$) 

1

AÇÚCAR TIPO CRISTAL, de origem vegetal, 
granulado, livre de umidade e isentos de 
sujidades e fragmentos estranhos, constituído 
fundamentalmente por sacarose de cana-de 
açúcar, aspecto sólido com cristais bem 
definidos, cor: branca. Composição básica 
centesimal do açúcar cristal branco 
empacotado: sacarose concentração mínima 
de 99,6 %; sais minerais concentração 
máxima de 0,10%; umidade máxima de 
0,07%. Embalagem: saco plástico 
transparente atóxica, inviolável, que 
garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo, apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de acordo com a 
legislação vigente. Fardo com 30kg, com 
embalagem plástica de peso líquido de 1 kg, 
isenta de impurezas. Com qualidade igual ou 
superior a Vida. 

MONT 
CARLO 714 FARDO R$ 138,65 R$ 98.996,10 
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8

FEIJÃO CARIOCA TIPO I, insento de 
impurezas, grãos inteiros, lisos, isento de 
material teroso, sujidades, pedras, fungos ou 
parasitas e mistura de outras variedades e 
espécies, fardo de 30kg, com embalagem 
contendo 1 kg. Apresentando data de 
fabricação e validade devidamente 
preenchidas e rotulagem de acordo a 
legislação vigente. Com qualidade igual ou 
superior a Grão do Sertão. 

SEMPRE 
BOM 714 FARDO R$ 248,80 R$

177.643,20 

9

LELITE EM PÓ INTEGRAL, fardo com 50 
unidades, embalagem plástica investida de 
alumínio contendo 200g. Contendo numa 
porção de 26g, mínimo de 6,8 g de proteínas, 
246 mg de calcio, e máximo de 95 mg de 
sódio. Ficha técnica com laudo de laboratório 
ofiicial e/ laudo de inspeção sanitária. 
apresentando data de fabricação e validade 
devidamente preenchidas e rotulagem de 
acordo a legislação vigente Com qualidade 
igual ou superior a Itambé. 

ITALAC 588 FARDO R$ 441,00 R$
259.308,00 

TOTAL  R$ 535.947,30 

O valor referente a esta contratação será de R$ 535.947,30 (quinhentos e trinta e cinco mil, 
novecentos e quarenta e sete reais e trinta centavos), de acordo a planilha reformulada. 
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Jacaraci- Bahia. 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

Dos limites para as adesões 

5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
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5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

1. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4. 6.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1.1. Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas próprias 
devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo 
humano, sob pena de devolução de todos os produtos constantes da autorização de fornecimento/nota 
de empenho, entregue à empresa Contratada. 
6.1.2. Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original íntegra (não estar, 
furada, rasgada, amassada ou enferrujada) e embalados em saco transparente conforme disposto no 
item anterior.  
6.1.2.1. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas.  
6.2. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade, 
que seja de no mínimo 06 (seis meses), a contar da data da entrega, salvo aqueles que o prazo de 
validade é menor devido à sua composição ou método de produção (produtos pasteurizados, 
fermentados, etc.), sendo este nunca inferior a 70% do indicado no rótulo, os quais deverão constar na 
embalagem a data de fabricação e validade dos mesmos. 
6.3. A entrega dos produtos deverá ser feita de forma parcelada, na medida da necessidade, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo que o prazo máximo 
para a entrega deste item não poderá ultrapassar 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação ou 
entrega da autorização de fornecimento/nota de empenho.  
6.3.1. A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, situada no Centro Administrativo de Jacaraci - Avenida Mozart David, nº 01, 
bairro Centenário, Jacaraci-BA, na presença do fiscal nomeado neste termo de referência.  
6.4. Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas sanitárias vigentes.  
6.5. Os produtos deverão possuir registro em órgão competente relacionados ao tipo de produto 
(Ministério da Saúde – ANVISA, MAPA e outros). 
6.6. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 

5.7. Recebimento provisório:
a) no ato do recebimento dos materiais, no local do fornecimento do objeto, o Servidor designado fará o 
recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, 
fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas. 
5.8.  Recebimento definitivo:
a) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação. 
b) Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos objetos. 
c) Os objetos deverão ser entregues conforme o termo de referência.  
d) Todas as despesas com transporte, carregamento, descarregamento e recolhimento será por conta da 
empresa vencedora. 
e) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação do fornecimento dos produtos na Nota Fiscal 
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e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 
f) Esgotado o prazo de vencimento do recebimento sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 7.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

7.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

7.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

7.5. O registro a que se refere o item 7.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

7.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

7.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

7.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 10.1. 

7.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sitio da prefeiturae ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

7.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 7.4.2 , observando o item 7.4.2 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

7.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá: 

7.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

7.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

7.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  

8.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 

9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados. 

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

10.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.1, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

11.4.1. Por razão de interesse público; 
11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

12. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em moeda nacional. 
12.2. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, estando 
esta devidamente atestada pelo setor competente.
12.3. Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro deste prazo, isto é, da 
apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forma de atualização do valor.
12.4. O contratante poderá postergar o pagamento descrito nesta cláusula desde que presente o interesse 
público, não acarretando qualquer ônus ao erário.

13. DAS PENALIDADES 
13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver).  

Jacaraci-BA, 08 de maio de  2024. 

Assinaturas 

____________________________________ 

Prefeitura Municipal de Jacaraci 

_____________________________________ 
ATACAREJO G SANTANA LTDA 

FORNECEDORA 
CNPJ/MF Nº 47.931.816/0001-00 

Testemunhas: 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF:
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HOMOLOGAÇÃO 

LICITAÇÃO Nº PE-001-2024 

Face análise das propostas e documentações apresentadas 
para o objeto REGISTRO DE PREÇO VISANDO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO INTUITO DE ATENDER AO 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA O ANO 
LETIVO DE 2024 da licitação Pregão Eletrônico de nº PE-001-
2023, atestando encontrar-se o processo regularmente 
instituído na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações, HOMOLOGO a mencionada licitação Pregão 
Eletrônico PE-001-2024, para contratação dos seguintes 
itens, com os respectivos valores e empresas abaixo 
especificados. 

ITEM EMPRESA  VALOR TOTAL 

1 FRACASSADO 
R$

2 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 99.75000 

3 FRACASSADO R$

4 FRACASSADO R$

5 FRACASSADO R$

6 FRACASSADO R$

7 FRACASSADO R$

8 FRACASSADO 

R$
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9 FRACASSADO 

R$

10 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 46.200,00

11 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 

R$ 2.900,00

12 FRACASSADO 

R$

13
IMPERIAL CAFE COMERCIO 
EXPORTACAO E IMPORTACAO 
LTDA 

R$ 99.800,00

14 FRACASSADO 

R$

15 FRACASSADO 

R$
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16 FRACASSADO

R$

17 FRACASSADO

R$

18 FRACASSADO

R$

19 FRACASSADO

R$

20 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA  

R$ 11.040,00

21 FRACASSADO 

R$

22 FRACASSADO 

R$
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23 FRACASSADO 

R$

24 FRACASSADO 

R$

25 FRACASSADO 

R$

26 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA

R$ 8.610,00

27 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA

R$ 5.540,00
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28 FRACASSADO 

R$

29 FRACASSADO 

R$

30 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 28.740,00
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31 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 365.400,00

32 FRACASSADO 

R$

33 FRACASSADO 

R$
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34 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 6.100,00

35 FRACASSADO 

R$

36 FRACASSADO 

R$

37 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA

R$ 9.900,00
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38 FRACASSADO 

R$

39 FRACASSADO 

R$

40 FRACASSADO 

R$

41 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 18.450,00
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42 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 38.800,00

43 FRACASSADO 

R$

44 FRACASSADO
R$

45 FRACASSADO 

R$

46 FRACASSADO 

R$

47 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 77.800,00

48 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 77.800,00

49 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 22.800,00

50 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 58.500,00

51 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 58.500,00

52 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 2.384,00
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53 FRACASSADO 

R$

54 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 5.850,00

55 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 8.400,00

56 FRACASSADO 

R$

57 FRACASSADO 

R$
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58 FRACASSADO 

R$

59 FRACASSADO 

R$

60 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 15.500,00
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61 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 78.750,00

62 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 49.350,00

63 FRACASSADO 

R$
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64 FRACASSADO 

R$

65 FRACASSADO 

R$

66 FRACASSADO 

R$
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67 FRACASSADO 

R$

68 FRACASSADO 

R$

69 FRACASSADO 

R$

70 FRACASSADO 

R$

71 FRACASSADO 

R$
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72 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 390.000,00

73 FRACASSADO 

R$

74 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 139.600,00

75 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 656.000,00

76 FRACASSADO 

R$
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77 FRACASSADO 

R$

78 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 568.000,00

79 FRACASSADO 

R$

80 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 168.000,00

81 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 255.000,00

82 FRACASSADO 

R$
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83 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 522.000,00

84 FRACASSADO R$

85 FRACASSADO 
R$

86 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 14.000,00

87 FRACASSADO 

R$

88 FRACASSADO 

R$

89 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 379.900,00

90 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 53.880,00
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91 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA 

R$ 4.750,00

92 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 17.820,00

93 FRACASSADO R$

94 FRACASSADO R$

95 FRACASSADO R$

96 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 86.000,00

97 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 80.000,00

98 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 89.800,00

99 R$

100 M. A&C DISTRIBUIDORA LTDA R$ 79.000,00

101 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 35.000,00

102 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 22.500,00

103 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 8.500,00

104 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 

R$ 39.000,00

105 FRACASSADO 
R$

106 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 13.500,00

107 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 48.000,00

108 FRACASSADO R$

109 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$13.500,00

110 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 61.500,00

111 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA R$ 67.000,00 

112 T M M MURITIBA ALIMENTOS LTDA 
R$ 12.000,00
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113 FRACASSADO 

R$

Sapeaçu-BA, 22 de Abril de 2024.

___________________________ 
GEORGE VIEIRA GÓIS

Prefeito 
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